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DISPENSA DE LICITAÇÃO

006/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada
em fornecimento de marmitex, tamanho

pequeno com no mínimo 500g, para atendimento
à demanda da Secretaria de Assistência Social e

na oferta do Curso JovemDefesa Civil,

Agricultor Aprendiz.

Secretaria Municipal de
Assistência Social e Defesa Civil

1

Prefeitura Municipal <Jc Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860*000 - Telefone 41- 3632-1136

/í



355 - Prefeitura Municipal de Piên
Vpicrsit

2PROTOCOLO

plano

Processo: 2403 / 2024

Centro de Referência dê Assistência Social (Cras)Requerente:

Contato: Centro de Referência de Assistência Social (Cras) -Tel: 4136321137

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex, tamanho pequeno còm no

minimp SOOg e composta por no mínimo os seguintes itens: Arroz, feijão, legumes refogados ou

salada crua, um tipo de proteína (carne, frango, porco ou peixe), macarrão ou outro tipo de massa

e farofa, acondicionadas em ernbalagem apropriada e descartável, para atendimento à demanda

da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.

19 de fevereiro de 2024.

INGRID RUBIANE DE BASSI FRAGOSO

Protocolista
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Secretaria de Assistência Social e Defesa CivilÓrgão requisitante:

NP requerimento; 07/2024

19/Ò2/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex, tamanho pequeno com no mínimo 500g e
composta por no mínimo os seguintes itens; Arroz, feijão, legurfies refogados ou salada crua, um tipo de proteína
(carne, frango, porco ou peixe), macarrão ou outro tipo de massa e farofa, acondicionadas em embalagem
apropriada e descartável, para atendimento à demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, na oferta

do Curso Jovem Agricultor Aprendiz, as especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
QUANTIDADEUNIDADE

DE MEDIDAESPECIFICAÇÃOHEM

Contratação de empresa especializada
em fornecimento de marmitex,

tamanho pequeno com no mínimo 500g
e composta por no mínimo os seguintes
itens: Arroz, feijão, legumes, refogados
ou salada crua, um tipo de proteína
(carne, frango, porco ou peixe),
macarrão ou outro tipo de massa e
farofa, acondicionadas em embalagem
apropriada e descartável, para
atendimento à demanda da Secretária

de Assistência Social e Defesa Civil, na

oferta do Curso Jovem Agricultor

Aprendiz

R$ 19.729,60R$ 12,981520UN1

Justificativa:

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) possui como objetivo a Proteção Social, que visa garantir a

segurança de sobrevivência (rendimento e autonomia); acolhida e convívio ou vivência familiar, sendo então a

Proteção Social Básica uma das proteções afiançadas pela PNAS.

A Proteção Social Básica tem por objetivos: prevenção da situação de risco através da identificação e
desenvolvimentos das potencialidades das famílias atendidas, bem como o fortalecirnento de vínculos familiares e

comunitários.

Dentre os serviços da Proteção Básica ofertados no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) está o Serviço

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que é um conjunto de serviços realizados em grupos, de acordo

com 0 seu ciclo de vida, e que busca complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de

situações de risco social. Além disso, o SCFV fortalece as reiações familiares e comunitárias e promove a integração e

a troca de experiências entre os participantes, valorizando o sentido de vida coletiva.

Objetivando atender adolescentes e jovens de 13 a 18 anos, o CRAS de Piên buscou junto ao Serviço Nacional de

Aprendizagem Rural - SENAR/PR uma parceria para executar o Programa Jovem Agricultor Aprendiz - JAA, que

proporciona aos participantes conhecimento e qualificação de aprendizagem profissional rural, para que desenvolvam
criatividade e habilidades práticas a serem aplicadas em seus lares, propriedades e no seu desenvolvimento pessoal.

O programa tem por objetivo informar aOs adolescentes e jovens sobre as oportunidades no campo, qualificando-os
pròfissionalmente, despertando uma visão empresarial e capacidade empreendedora, logo, tal proposta vai de

encontro com os objetivos do SCFV, que estão em ofertar o serviço socioeducativo para o fortalecimento da
convivência familiar e comunitária, de modo a contribuir com a permanência dos adolescentes e jovens na escola,
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por meio do desenvolvimento de atividades que estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma
formação geral para o mundo do trabalho.
Recebemos o retorno positivo do SENAR na segunda semana de Fevereiro/2024 e passamos a realizar a divulgação
da oferta do JAA, após, realizamos no dia uma reunião com os pais/ responsáveis e interessados, para apresentar e

prestar informações sobre o curso, a fim de realizar as inscrições e formar as turmas. Após a realização deste

encontro e a procura direta no CRAS, conseguimos mensurar a quantidade de interessados e determinar o início das

atividades, as quais estão programadas para iniciar no dia 26/02/2024 (segunda-feira) e finalizar em 02/07/2024,

conforme calendário proposto pela SENAR.
A oferta do curso JAA se dará as segundas e terças-feiras, em contraturno escolar, os participantes permanecerão no

CRAS por um período de quatro horas e considerando que os mesmos sairão do CRAS díretamente para os colégios
estaduais e alguns precisarão inclusive de transporte público para descolamento e também como forma de
contrapartida do município, precisamos fornecer alimentação compatível com o horário (almoço) e que atenda as
necessidades dos participantes de modo satisfatório, desta forma, considerando que a estrutura do CRAS não está

totalmente adequada ao preparo de refeições completas e que não dispomos de recursos humanos para realização
de tal preparo e acompanhamento nutricional, objetivamos realizar a contratação de empresa especializada em

fornecimento de marmitex, de modo a atender de imediato nossa demanda.

Para atendimento à demanda supra exposta e considerando o disposto na Lei n^ 14.133, de 01 de abril de 2021, Art.

75, inciso II, solicitamos a realização de um processo de dispensa de licitação, de modo a atender adequadamente e

de maneira eficiente a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos através do Programa Jovem
Agricultor Aprendiz, cuja as intervenções são pertinentes à Proteção Social Básica, as quais devem ser pautadas em

ações em diferentes áreas, para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o universo informacional e

proporcionar novas vivências às famílias usuárias dos serviços, restando evidente que a realização desta ação
corrobora com o interesse público e é de importante relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

Outrossim, consoante demonstra as cotações de preços e as pesquisas de referência anexas a este termo,
destacamos que a proposta mais vantajosa se encontra dentro dos valores praticados no mercado e dos limites de

valores para dispensa de licitação, respeitando o princípio da economicidade e que os recursos a serem alocados
para realização da contratação são provenientes do repasse realizado pelo Governo Federal ao Bloco da Proteção
Básica.

Compra/Contrataçâo é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual;

( X) Não

Locai de entrega/prestação ou execução do servíço/obra:

Rua Campo Grande, no 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao lado do Ginásio de Esportes Cláudio de

Oliveira Mendes)

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Entregas periódicas nas segundas e terças-feiras, às llhlSmin (excluindo-se feriados e pontos facultativos do

Executivo Municipal)

Dotação orçamentária:

10.003.08.244.0012.2031-33.90.39,00.00 - Conta de despesa 3610 - Fonte de recursos 934

Fonte de recursos ( )Próprios ( ) Estaduais (X) Federais

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Letícia Inez Gabardo Schroth - Assessora de Área III - Matrícula: 4765780
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( ) Sim ( X ) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo licitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

(

Ingrid Rubiai
Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Responsável pela elaboração

de Bassi Fragoso

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n^ 05/2021
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

6
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O fornecimento de marmitex se faz necessário para atender a demanda da Secretaria Municipal de

Assistência. Social e Defesa Civil, através do CRAS de Píên, na ofertai e executo do. Programa Jovem
Agriculor Aprendiz (JAA) em parceria gratuita com o SENAR. Os jovens participantes permanecerão

CRAS por um período de quatro horas, em çontraturno escolar, e considerando que os mesmos

sairão dos colégios estaduais diretamente para o CRAS e vice-versa, a contrapartida do município,

é fornecer alimentação compatível com o horário (almoço). Ressalta-se que considerando o Serviço

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SGW) organiza-se em. grupos, de rriodo a .ampliar as
trocas culturais e de vivências entrè Os usuários, assim como, desenvolver o seu sentimento de

pertencímento e de identidade, logo, ã formação dos grupos deve respeitar as necessidades dos
participantes^ levando em consideração as especificidades do seu ciclo de vida. O CRAS de Piên não

possui nenhum outro grupo de jovens e adolescentes, na faixa etária de 13 a 18 anos> pois há

dificuldade em buscar e manter esse público interessado e com participação ativa, por isso,

buscamos a parceria com o SENAR, para que através do JAA possamos garantir o atendimento à
esta faixa etária e alcançar os objetivos da Política Nacional de Assistência Social e do SUAS, que

estão em promover processos de vaiorização/reconhecimento, produção colejiiva, exercício de

escolhas, tomada de decisão sobre a própria vida,, diálogo para a resolução de conflitos e

divergências,, reconhecimento de limites e possibilidades das situações vividas, experiências de
escolha e decisão coletivas, aprendizado e ensino de forma igualitária.

no

2 ^ ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o número de participantes

por turno, a professora, que ministrará o curso, os dias da oferta do curso, feriados e. pontos

facultativos decretados pelo Executivo Municipal e o período do curso.
As turmas serão formadas por 20 (vinte) participantes em cada turno (manhã e tarde) e pela

professora, responsável pelas düas turrhas.
O curso acontecerá nas segundas e terças-feiras, com início programado para 26/02/2024 e

término 02/07/2024.
Assim sendo, a estimativa é ,de 41 (quarenta e uma) rèfeições/dia, 82 (oitenta e duas)

refeições/semana, pelo período de 19 (dezenové) semanas, totalizando 1.558 (um mil, quinhentas

e cinquenta e oito) refeiçÕes/marmitex.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valo total estimado da contratação é de R$ 22.269,01 (vinte e dois mil, duzentos e, sessenta e
nove reais e um centavo), considerando a média Simples das cotâçÕes realizadas:

Valor Unitário Valor TotalUnidade

de Medida

Fornecedor

R$21.656,20R$ 13,90UNLILIAN DIAS. 04954760992

CNPJ: 45.319.744/OOÚl-Ol
R$ 20.222,84.R$ 12,98GALPÃO RESTAURANTE E CHOPPERIA

CNPJ: 33.949.101/0001-62

UN

R$ 24.928,00R$ 16,00UN52.840.730 JADSON BRAZ FERREIRA-

CNPJ: 52.840.730/0001-02

Média simples: 21.656,20 -i- 20.222,84 + 24.928,00 = 66.807,04 / 3 — R$ 22.269,01

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para fornecimento dos Itens pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam

1



em ramo de atividade compatívei com o objeto daücitação, bem como apresentar os documentos
de habiiitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

7

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Forarp reaiizadas cotações de preços e pesquisas de referência em municípios do Estado dp Paraná,
comprovando que a proposta mais vantajosa sé encontra dentro dos valores praticados nó
mercado e dos limites de valores para dispensa de licitação.
Ainda, a solução apresentada justifica-se pelas restrições de espaços disponíveis para o preparo e
armazenamento dos materiais, bem como, na inexistência de quadro de pessoal com as atribuições
necessárias para o desenvolvimento das atividades propostas.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex para desenvolvimento das
atividades e cumprimento dos objetivos do SCFV, através do Programa Jovem Agricultor Aprendiz.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta solução, o parcelamento não se demonstra técrilca e economicamente vantajoso para a

Administração, devido a natureza da despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Espera-se com esta contratação cumprir com os deveres relacionados e assumidos pela-Secretaria
de Assistência Social e Defesa Civil quanto à parceria com o SENAR; Minimizar as condições de
vulnerabilidade social dos participantes; Contribuir para o melhor desempenho e.favorecér o pleno
êxito dos participantes.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências premilinares para início da execüçâo do objeto.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

~ IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO11

A solução adotada para a contratação, por sua vez, precisará recOrrer ao uso de materiais
descartáveis (marmitex) para distribuição das refeições aos participantes, os quais serão
descartados em compartimento próprio e destinados ao processo de reciclagem, berri como, a
sobra de alimentos será descartada como material orgânico, Ressalta-se que esta é a única solução
viável neste momento. Portanto, diante da necessidade do fornecimento imediato e com as

condições adequadas de higiene e segurança no acondiçionamento dos alimentos, além da
preservação das características dos alimentos. Optou-se por esta forma de fornecimento para
garantir a oferta das refeições e atingir os objetivos da PNAS.

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES12

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

2



Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a solução
encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, resta demonstrada a

viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

8

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇAO

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso

Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto n° 05/2021
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto

2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seieçâo do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex, tamanho pequeno com no
mínimo 500g e composta por no mínimo os seguintes itens: Arroz, feijão, legumes refogados ou salada
crua, um tipo de proteína (carne, frango, porco ou peixe), macarrão ou outro tipo de massa e farofa,
acondicionadas em embaíagem apropriada e descartável, para atendimento à demanda da Secretaria
de Assistência Social e Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALESPECIFICAÇÃOITEM
DE MEDIDA

Contratação de empresa especializada

em fornecimento de marmitex,

tamanho pequeno com no mínimo

500g e composta por no mínimo os

seguintes itens: Arroz, feijão, legumes

refogados ou salada crua, um tipo de

proteína (carne, frango, porco ou

peixe), macarrão ou outro tipo de

massa e farofa, acondicionadas em

embalagem apropriada e descartável,

para atendimento à demanda da
Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem

Agricultor Aprendiz

R$ 12,98 R$ 19.729,60.1 UN 1520

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação nãO se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

2.4.

informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

3. lESTiTOl/AEg^AiQf^M^NT^^

3.1.

e nove reais e um centavo), conforme cotações de preço em anexo.

O custo estimado total da contratação é de R$ 22.269,01 (vinte e dois mil, duzentos e sessenta

® governodepien
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3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratadO; conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
Imprevisíveis ou previsíveis de consequências Incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e p índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do Interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

roftTCKMTEtUlSPESEI:ÉÇA(^PO^FQtlNECÈDOR4i

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a' DISPENSA de

licitação.

5. , JUSTIFIGATIVAÍ
:.ar

5.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) possui como objetivo a Proteção Social, que visa

garantir a segurança de sobrevivência (rendimento e autonomia); acolhida e convívio ou vivência
familiar, sendo'então a Proteção Social Básica uma das proteções afiançadas pela PNAS.

A Proteção Social Básica tem por objetivos: prevenção da situação de risco através da identificação e

desenvolvimentos das potencialidades das famílias atendidas, bem como o fortalecimento de vínculos

familiares e comunitários.

Dentre os serviços da Proteção Básica ofertados no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)

está 0 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que é um conjunto de serviços

realizados em grupos, de acordo com o seu ciclo de vida, e que busca complementar o trabalho social

com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. Além disso, o SCFV fortalece as

relações familiares e comunitárias e promove a integração e a troca de experiências entre os

participantes, valorizando o sentido,de vida coletiva.

Objetivando atender adolescentes e jovens de 13 a 18 anos, o CRAS de Piên buscou junto ao Serviço

Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR/PR uma parceria para executar o Programa Jovem

Agricultor Aprendiz - JAA, que proporciona aos participantes conhecimento e qualificação de

aprendizagem profissional rural, para que desenvolvam criatividade e habilidades práticas a serem

aplicadas em seus lares, propriedades e no seu desenvolvimento pessoal.

O programa tem por objetivo informar aos adolescentes e jovens sobre as oportunidades no campo,

qualificando-os profissionalmente, despertando uma visão empresarial e capacidade empreendedora,

logo, tal proposta vai de encontro com os objetivos do SCFV, que estão em ofertar o serviço

socioeducativo para o fortalecimento da convivência familiar e comunitária, de modo a contribuir com

a permanência dos adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que
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estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o mundo do
trabalho.

Recebemos o retorno positivo do SENAR na segunda semana de Fevereiro/2024 e passamos a realizar

a divulgação da oferta do JAA, após, realizamos no dia uma reunião com òs pais/ responsáveis e

interessados, para apresentar e prestar informações sobre o curso, a fim de realizar as inscrições e

forrhar as turmas. Após a realização deste encontro é a procura direta no CRAS, conseguimos

mensurar a quantidade de interessados e determinar o início das atividades, as quais estão

programadas para iniciar no dia 26/02/2024 (segunda-feira) e finalizar em 02/07/2024, conforme

calendário proposto pela SENAR.

A oferta do curso JAA se dará as segundas e terças-feiras, em contraturno escolar, os participantes

permanecerão no CRAS por um período de quatro horas e considerando que os mesmos sairão do

CRAS díretamente para os colégios estaduais e alguns precisarão inclusive de transporte público para

descolamento e também como forma de contrapartida do município, precisamos fornecer alimentação

compatível com o horário (almoço) e que atenda as necessidades dos participantes de modo

satisfatório, desta forma, considerando que a estrutura do CRAS não está totalmente adequada ao

preparo de refeições completas e que não dispomos de recursos humanos para realização de tai

preparo e acompanhamento nutricional, objetivamos realizar a contratação de empresa especializada

em fornecimento de marmitex, de modo a atender de imediato nossa demanda.

Para atendimento à demanda supra exposta e considerando o disposto na Lei n® 14.133, de 01 de

abril de 2021, Art. 75, inciso II, solicitamos a realização de um processo de dispensa de licitação, de

modo a atender adequadarnente e dè maneira eficiente a execução do Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos através do Programa Jovem Agricultor Aprendiz, cuja as intervenções são

pertinentes à Proteção Social Básica, as quais devem ser pautadas em ações em diferentes áreas,

para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o universo informacional e proporcionar

novas vivências às famílias usuárias dos serviços, restando evidente que a realização desta ação

corrobora com 0 interesse público e é de importante relevância às ações voltadas à Política da
Assistência Social.

Outrossim, consoante demonstra as cotações de preços e as pesquisas de referência anexas a este

termo, destacamos que a proposta mais vantajosa se encontra dentro dos valores praticados no

mercado e dos limites de valores para dispensa de licitação, respeitando o princípio da economicídade

e que os recursos a serem alocados para realização da contratação são provenientes do repasse

realizado pelo Governo Federal ao Bloco da Proteção Básica.

|6; FONIlÓI^AI^ENTARIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.006.2.

- Conta de despesa 3610 - Fonte de recursos 934.
6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

" EXIGÊNCIAS DE HÃBimAÇAO7
-

7.1. Para fornecimento dos Itens pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei 14.133/2021.

(Hn governodeplen
.i, Um
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8.1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36 - Avencal - Ao lado do Ginásio de Esportes
Cláudio de Oliveira Mendes

8.2. PRAZO: Entregas periódicas nas segundas e terças-feiras, às llhlSmln (exduindo-se feriados e
pontos facultativos do Executivo Municipal).

O fornecimento do objeto será parcelado, conforme demanda semanal.8.3.

RECEBIMENfflEÇRltEMOiPiAÇÉITAÇACroO^^ETO9.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser entregues na forma prevista no termo de referência na semana subsequente, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.2.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 07 (sete)9.3.

dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da9.4.

nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

9.5.

prazo

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por Igual período, quando houver necessidade de diligências pára a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e9.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

5 ® íi governodeplen CiS«5=C35a
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0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela9.8.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pelà perfeita execução do contrato.

10^ JMODELO de gestão Pd CONll^TÒ

0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas10.1.

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ís) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda, que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, òu emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega dO produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos, observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

? ® f3 governodepíeri
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10.7.2.0 fisca! do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

IO.7.3.N0 caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará 0 fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 0 término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva óu à prorrogação contratual.

10.8. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará 0 empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

I lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, 0 fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 0 caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 0 fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.í

10.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pe|a comissão de que trata 0 art.

158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 0
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finahcom informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 0

aprimoramento das atividades da Administração.

© R govemodepien
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10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

11. lOBMGAÇÕES DA CQNfRATÁPÁ

11.1. A Contratada obríga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretarla/Órgão sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as Indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subítem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 07 (sete)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1,5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11,1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a exècução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

OBMi^iQESIDAieONTR^NTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar qs serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minucíosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especíalmente designado.

IfelLEGISLAÇAO MLIÇADA

13.1. O Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei N° 14.133/2021.

© R governodepien
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14. VlGÊNaA DÒ CONTRAtO^

14.1 A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período.

15. IFONTESDEPESQUI^

15.1. ÜÜAN DIAS 04954760992 - CNPJ: 45.319.744/0001-01;
GALPÃO RESTAURANTE E CHOPPERIA - CNPJ: 33.949.101/0001-62;
52.840.730 JADSON BRA2 FERREIRA - CNPJ: 52.840.730/0001-02.

Fontes/pesquísa de referência: Contrato de Fornecimento de Mercadorias 268/2023 -

Francisco Beitrâo/PR; Ata de Registro de Preços n° 253/2023 - Maringá/PR.

Elaborado em 19 de fevereiro de 2024.

RESPONSÁVEL PELÁ ELABORAÇÃO
Ingrid Rubiane de BassI Fragoso

Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Q

FISCALTDE CONTRATO

Letícia Inez Gabardo Schroth

Assessora de Área III - Matrícula: 4765780

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto n® 05/2021

@ n governodepien



MUNICMO de FRANCISCO BELTRÃO

Estado do Paraná

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIAS

Contrato de fornecimento de mercadorias n° 268/2023, que entre si celebram de um lado o município de
FRANCISCO BELTRÃO e de outro lado a empresa PANIFICADORA MORAES LTDA.

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o município de FRANCISCO BELTRÃO, com
sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 1000, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n"

77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor CLEBER FONTANA, inscrito
no CPF/MF sob o n® 020.762.969-21, doravante designado CONTRATANTE e de outro, PANIFICADORA

MORAES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 03.508.500/0001-27,

estabelecida na Rua UNIAO DA VITORIA, 1088, CEP: 85605040, Bairro VILA NOVA. na cidade de

Francisco Beltrãò/PR, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei

8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato de fornecimento de mercadorias em
decorrência da licitação realizada através do processo de Pregão n® 18/2022, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é o fornecimento de marmitas em atendimento à Secretaria Municipal de Viação
e Obras e à Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as especificações abaixo:

Unidade Quantidade Preço
unitáno R$

PreçototalDescriçãolote Item Código
R$

MARMITA 500G - REFEIÇÕES PORCIONADAS TIPO
“MARMITEX". EMBALAGENS DEVE SER DE ISOPOR COM

04 DIVISÓRIAS, ISOTÉRMICA, ACOMPANHAMENTO DE
GARFO E FACA DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL SALADA E
LEGUMES

PORCIONAMENTO; O MARMITEX DEVE TER PESO FINAL

DE 500GR. SENDO: 130 GR DE ARROZ; 100 GRAMAS DE

FEIJÃO; 150 GRAMAS DE GUARNIÇÃO; 120 GRAMAS DE
CARNE. LEGUMES E SALADAS (ACOMPANHA SACHÊ DE
VINAGRE E SAL). CARDÁPIO: CONFORME SUGESTÃO
ABAIXO. - O CARDÁPIO PODE SER ALTERADO ENTRE AS
SUGESTÕES DOS DIAS, PORÉM MANTENDO O
PORCIONAMENTO E NÃO PODENDO SER REPETIDO EM
DIAS SUBSEQUENTES.

UN 50.388,973.253,00 15,491 2 79494

EM EMBALAGEM SEPARADA.

REFEIÇÕES PORCIONADAS TIPO UN 30,00 15,49 464,70MARMITA 500G

“MARMITEX”. EMBALAGENS DEVE SER DE ISOPOR COM

04 DIVISÓRIAS, ISOTÉRMICA. ACOMPANHAMENTO DE
GARFO E FÁCA DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL. SALADA E

SEPARADA.

794942 2

EMBALAGEMLEGUMES

PORCIONAMENTO: O MARMITEX DEVE TER PESO FINAL

DE 500GR. SENDO: 130 GR DE ARROZ: 100 GRAMAS DE

FEIJÃO; 150 GRAMAS DE GUARNIÇÃO; 120 GRAMAS DE
CARNE, LEGUMES'E SALADAS (ACOMPANHA SACHÊ DE
VINAGRE E SAL). CARDÁPIO: CONFORME SUGESTÃO
ABAIXO. - O CARDÁPIO PODE SER ALTERADO ENTRE AS
SUGESTÕES DOS DIAS, PORÉM MANTENDO O
PORCIONAMENTO E NÃO PODENDO SER REPETIDO EM
DIAS SUBSEQUENTES.

EM

Sugéstão de cardápio:
SEGUNDA FEIRA SÃBADOSEXTA FEIRA DOMINGOQUARTA FEIRA QUINTA FEIRATERÇA FEIRA

ARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIIÃO ARROZ E FEIJÃOARROZ E FEIIÃO ARROZ E FEIIÃO ARROZ EFEIJAOARROZ E FEIIÃO
MACARRÃO

CARNE BOVINA EM

MOLHO

FRANGO AO

MOLHO
CARNESUÍNA ESPAGUETTEA

BOLONHESA

FRANGO XADREZ CARNE ASSADALINGUIÇA ASSADA

PÃO DE BATATA FAROFA DE OVOS PÜRÈ DE BATATAMANDIOCA NHOQUE AO SUGOPOLENTA QUIRERINHA
LEGUMES LEGUMES LEGUMESLEGUMES LEGUMESLEGUMES LEGUMES

SALADA SALADA

SÃBADO

SALADASALADA SALADA SALADASALADA

QUINTA FEIRA SEXTA FEIRA DOMINGOTERÇA FEIRA QUARTA FEIRASEGUNDA FEIRA

ARROZ E FEIIÃO ARROZ E FEI)ÃQ PEI)Ã0 ARROZ E FEIJÃOARROZ B FEIJÃOARROZ E FEIIÃO ARROZ E FEIIÃO
RISOTO DE

LEGUMES

LASANHA A

BOLONHESA
FRANO EMPANADO BIFE ACEBOLADO PEIXE ASSADOPOLENTAFRANGO ASSADO

MACARRÃO ALEO E

ÓLEO

FAROFA

PRIMAVERA

FRANGO

GRELHADO

ABpBRINKA
RECHEADA

MANDIOCA

COZIDA

PICADINHO DE

CANREAO MOLHO
OMELETE

Rua Octaviano Teixeira dos Santos. 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacaofgjfranciscobeltrao.pr.aov.br - Telefone: (46) 3520-2103
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LEGUMES AO

MOLHO

BECHAMEL

lISHmes LEGUMES LEGUMES BOLINHO DBARROZ LEGUMES LEGUMES

SALADASALADA SALADA SALADA SALADA. SALADA

SÁBADO

SALADA

TERÇA FEIRA QUARTA FEIRA SEXTA FEIRA DOMINGOSEGUNDA FEIRA QUINTA FEIRA

ARROZA

PRIMAVERA

ARROZE

LENTILHA
ARROZ E FEIJÃOARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIJÃO

MACARRÃO TIPO
PENNECOM

MOLHO DE

FRANGO

CARNE BOVINA DE

PANELA COM

BATATAS

BIFE E FRANGO A

PARMEGIANA
BIFE A ROLEFEIJÃO COXA ASSADAPEIXE ASSADO

ESCONDIDINHO DE

BATATA CÓM CARNE
MÓIDA

BATATASOUTÉ
AO MOLHO

BOLINHO DE

ARROZ
CARRÉ SUÍNO OMELETE FAROFABATATA A DORE

POLENTA

RECHEADA
LEGUMES LEGUMES LEGUMES LEGUMES LEGUMESLEGUMES

SALADA SALADA

SÁBADO

SAUDASAUDA SAUDA LEGUMES SAUDA

QUINTA FEIRA SEXTA FEIRA DOMINGOSEGUNDA FEIRA TERÇA FEIRA QUARTA FEIRA

ARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIJÃOARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIJÃO ARROZ E FEIJÃOARROZ

MACARRÃO

TALHÁRIN AO SUGO
CARNE BOVINA

ASSADA

BATATA

GRATINADA

OMELETE COM

TEMPEROS

USANHA DE

LEGUMES
ALMÔNDEGAS FEIJOADA

BISTECADE PORCO

ASSADA

BIFE BOVINO

ACEBOUDO

COUVE

REFOGADA

CARNE AO MOLHO

MADEIRA

MANDIOCA COM

BACON

FRANGO

EMPANADO
MANDIOCA

LEGUMES

GRATINADOS

ABOBORA

REFOGADA
LEGUMES FAROFALEGUMES LEGUMESLEGUMES

SAUDA SAUDA SAUDASAUDA SAUDASAUDA SAUDA

PARÁGRAFO ÚNICO - A entrega da mercadoria contratada deverá ser executada em estrita obediência ao

presente Contrato, assim como ao Pregão n® 18/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado para o fornecimento da mercadoria contratada e ao quai o CONTRATANTE se obriga a

adlmplir e a CONTRATADA concorda em receber é de R$ 50.853,67 (cinqüenta mil, oitocentos e cinqüenta
e três reais e sessenta e sete centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do

presente contrato, será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente contrato não prevê atualização de valores.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal,

acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal designado pelo

Município e acompanhada ainda das CND's do FGTS, TRABALHISTA e FEDEF^L e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA indicada
pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o Pregão n“
18/2022 e consequente contrato, são oriundos da receita própria do Município.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão sèr apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE,
em 01 (uma) vía, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das

responsabilidade assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, ném Implicará
na aprovação definitiva do recebimento das mercadorias.

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos serão realizados pelo CONTRATANTE, após regular e devido

processamento, através de sua Tesouraria.

PARÁGRAFO QUINTO > Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por

parte da CONTRATÀDA, para o saneamento da irregularidade.
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PAI 3RAFO SEXTO t As faturas deveráo ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no

endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos orçamentários estão previstos nas contas:

DOTAÇÕES
Conta da

despesa
Funcional programática Fonte de

recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

Do Exercício06.005.08.243.0801.6021 0 3.3.90.39.41.001960

3.3.90.39.41.00 Do Exercício5310 08.006.10.301.1001.1005 494

Do Exercido04.002.04.123.0403.2006 510 3.3.90.39.41.00780

Do Exercido09.001.20.606.2001.2059 0 3.3.90.39.41.007220

Do Exercido11.001.15.452.1501.2064 507 3.3.90.39.41.007980

Do Exercido3.3.90.39.41.0012.002.18.542.1801.2074 5119260

Do Exercido13 3.3;90.39.41.0013.003.15.125.1502.20809930

3.3.90.39.41.00 Do Exercido11.004.26.782.2002.1012 08710

Do'Exercido3.3.90.39.41.0008.006.10.122.1001.2044 4945250

3.3.90.39.41.00 Do Exercido5117880 11.001.15.452.1501.2063

Do Exercido0 3.3.90.39.41.0013.001.04.121.0402.20779630

Do Exercício06.005.08.244.0801.1001 3.3.90.39.41.0002200

Do Exercido3.3.90.39.41.0007.005.13.392.1301.1004 04710

Do Exercido3.3.90.39.41.0002.001.04.122.0401.2003 0250

Do Exercido3.3.90.39.41.0005.002:23.122.2301.2011 01220

Do Exercido3.3.90.39.41.0012.002.18.542.1801.2075 09290

3.3:90.39.41.00 Do Exercício07.003.12.361.1201.2038 1044500

3.3:90.39.41.00 Do Exercido14.001.27.812.2701.1014 09990

Do Exercido3.3.90.39.41.0003.002.04.122.0404.2004 0450

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntarhente com a Nota FIscal/Fatura, as

certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Soclai, ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço ■ FGTS, às Fazendas Federal, Estadual, Municipal e/ou Distrito Federal do

domicílio/sede da Contratada e da quitação da Dívida Ativa da União.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE

RECEBIMENTO/EXECUÇÃO

As refeições deverão ser entregues mediante nota de embenho; nas segundas, terças.

quartas, quintas e sextas feiras, sábados, dòmihaos. inclusive feriados, parceiadamente, de acordo
com o descrito na cláusula primeira deste termo, no iocal indicado pela CONTRATADA, no Município de

Francisco Beltrão - PR, de acordo com as solicitações da Municipalidade.

O CONTRATANTE informará à CONTRATADA, até as lOhOOrhin horas de cada dia, o número de

refeições que deverão ser preparadas por dia e o local onde deverão ser entregues; as. refeições deverão
ser entregues prontas, devidamente acondícionadas em embalagens descartáveis, com a salada
acondicionada separadamente.

As marmitas deverão ser entregues até as 12:00 horas do dia solicitado, prontas, nos locais
indicados pelo CONTRATANTE

As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, até 5 de março de 2024.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS

1 .Administração rejeitará no todo ou em parteos fornecimentos executados em desacordo com o disposto
neste Termo. Se após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em
desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a CONTRATADA será notificada para que

1.

2.

3.

4.
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'^dentro db prazo a ser determinado, a correção necessária.

2.Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da
Municipalidade, no prazo niáximo de 1 (uma) hora, contados da notificação por escrito, mantidos o preço
inicialmente contratado. Sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1Na impossibilidade do atendimento do cardápio sugerido pelo CONTRATANTE, que consta na
cláusula primeira deste instrumento, face motivo alheio à sua vontade, a CONTRATADA poderá
substituir os itens, por outro alimento equivalente, na mesmaproporção.

2. Seguir o cardápio sugerido, de forma que não se repita o mesmo cardápio em dias subsequentes.

3. Entregar as refeições conforme embalagens informadas na descrição, de forma que a refeição esteja
quente no ato da entrega.

4. Entregar a bebida mencionada na descrição gelada (temperatura entre 3°C a 5“C).

a. Entregar á salada mencionada na descrição em recipiente separado individualmente.

5. Fornecer relatório mensal com a quantidade de marmitas entregues, bem como assinatura e nome do
responsável pelo recebimento das marmitas no día-a-dia.

6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. Comunicar ao CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente
licitação, bèm como demais custos, encargos Inerentes e necessários para a cOmpleta execução das
obrigações assumidas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou Irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparadO ou corrigido.

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de

comissão/servidór especialmente designado.

5. Efetuar o pagamento â CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA còm
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE

SUSTENTABILIDADE

1 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em
alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso
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a^onsumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e o CONTRATADA

Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s)
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.

Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do
consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo.

Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e

a)

b)

c)
d)
Água
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução dos serviços.

Dar preferência a descarga e torneira com controle dè vazão, evitando o desperdício de água.
Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em

especial sobre redução de consumo de energia' elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou
estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.

Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde

dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n’’ 9.985/00.
Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados

pela empresa na prestação dos seryiços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias,
lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.
Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.
Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxíco ou

f)
g)

h)

i)

j)

k)
I)
m)
biodegradável.
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

2A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de
sustentabilidade, como:

Dar preferência a envio de documentos na forma digitai, a fim de reduzir a impressão dea)
documentos;

Em caso de necessidade de envio de documentos ao CONTRATANTE, usar preferencialmente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal.

Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,
bem como em áreas não licenciadas.

b)

c)

d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas

específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que:
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro

do prazo de validade da proposta;
b) Não assinar o contrato quando cabível;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
e) Ensejar 0 retardamento da execução do objeto;
f) Não mantiver a proposta;
g) Cometer fraude fiscal;
h) Comportar-se de modo inidôneo.

2. A CONTRATADA, durante a execução do contrato, poderá ser apenada com:
a) Advertência;
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c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo dè
até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE
pelos prejuízos causados.

3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações;

CORRESPONDÊNCIAGRAU

1 3%. sobre o valor do empenho.

5% sobre o valor do empenho.

7% sobre o valor do empenho.

2

3

10% sobre o valor do empenho4

10% sobre o valor total do contrato, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.

30% sobre o yalor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor dò
produto.
20% sobre o valor totat do contrato.

5

6

7

4. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA

Permitir situação qúe crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o
fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho.

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia.

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo
justificado, por ocorrência.

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto.

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por ocorrência.

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por
ocorrência.

GRAU

5

3

2

4

4

2

2

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição, de material, por ocorrência.

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇAO, pór ocorrência.

Der causa à inexecução total do objeto do contrato.

AINDA. DEIXAR DE:

2

3

7

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência.

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão físcalizador, por ocorrência.

Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por ocorrência.

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALI21AÇÃO,
por ocorrência.

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários, por
ocorrência.

1

1

1

1

2

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por Item e por ocorrência.

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia.

2

6

5. A somatória das muitas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20% (vinte
por cento) sobre o valor total do contrato.

6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou
inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, fica
facultado ao Município de Francisco Beltrão/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de rescisão do
contrato.
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7.0

Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

[lor da muita poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

8. A penalidade de rhulta pode ser aplicada cumulativamehte com as demais sanções.

9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

10. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n®
8.666/1993.

11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidadè da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte do CONTRATANTE,
levando em consideração todos os atos celebrados com ao CONTRATANTE,bem como os danos causado

à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilídade.

12. Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à adlninistração
pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR,

13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional nos termos da Lei n° 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15. Caso o valor da muita não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condüta do licitante, o

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, independentemente de
notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses;
a) infringência de qualquer obrigação ajustada,
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA,

c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar

qualquer direito decorrente deste contrato,
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta
vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão dp inadimplemento de obrigações da

CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como

sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 87 da Lei 8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária.
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il, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses

s, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros,

c) 0 presente contrato será encaminhado por via eletrônica, através da plataforrria 1DOC, para o endereço
de e-mail disponibilizado pela licitante na fase de habilitação, competindo à CONTRATADA a assinatura,
providenciando a devolução do documento por correio eletrônico, através da mesma plataforma. A via
assinada destinada à CONTRATADA será disponibilizada pelo CONTRATANTE na mesma plataforma
1DOC.

enca

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no Pregão n® 18/2022 e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são
partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas
pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

1 Caberá ao Sr. JORGE LUIS DE MORAES TANCON, portador do R.G. n® 9517974-6 e inscrito no

CPF/MF sob n® 009.648.339-30, representante da CONTFIATADA, a respohsabilizar-se por: garantir o
cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização e reportar-se ao
fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção das falhas
detectadas.

2A fiscalização e o acompanhamento da entrega dos produtos será efetuada pelos servidores: Andreia
Helena Scandolara, CPF 03103119933, telefone (46) 3520-2130 e Ana Paula Reolon Bortolli, CPF
064.206.869-03, telefone (46) 3524-3619 da Secretaria Municipal de Saúde e Jeferson Rodrigo Ferreira
Schmdt, CPF 971.005.529-15, da Secretaria Municipal de Viação e Obras.

3 A gestão do presente instrumento ficará a cargo do Secretário Municipai de Viação e Obras, Senhor JOSÉ
CLAUDIMAR BORGES, inscrito np CPF/MF sob o n® 762.043.089-04 e portador do RG n® 5.285.238-2.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus
regulamentos, se comprometerh que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar pu se comprometer a aceitar, de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras pu benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento
que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUCESSÃO E FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Francisco
Beltrão, estado do Paraná, não obstante qualquer rnudánça de domicílio da CONTRATADA, que em razão
disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e

outras em direito permitidas neste referido foro.

Francisco Beltrão, 7 de março de 2023.

CTEf^TQNTANA
CPF N® 020.7^2?969ÍÍ

PANIFICADORA MORAES LTDA

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000-Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

CNPJ 77.816.510/0001-66/e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.aov.br-Telefone: (46) 3520-2103
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CONTRATANTE

CONTRATADA

JORGE LUIS DE MORAES TANCON

CPF N® 009.648.339-30

TESTEMUNHAS;

ANTONIO CARLOS BONETTl MARCOS RONALDO KOERICH

Rua OctavíanoTeixeira dos Santos, 1000-Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

CNPJ 77.816.510/0001-66/e-mail: licitacao@franciscobeltrao.Dr.qov.br-Telefone: (46) 3520-2103
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Secretaria Municipal de Logística e Compras

Superintendência da Secretaria de Logística e Compras
Diretoria de Licitações

Gerência de Licitações
Av. Rebouças, n° 200, - Bairro Zona 10, Maringá/PR

CEP 87030-410, Telefone: (44) 3127-7101 - www2.marlnga.pr.gov.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 253/2023
Processo n° 01.05.00095042/2023.08

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 253/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 250/2023-PMM - REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO N°. 01.05.00095042/2023.08-PMWl

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Ata de REGISTRO DE PREÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE MARINGÁ, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ n“. 76.282.656/0001-06 , com sede à Av. XV de Novembro, 701, Centro,

nesta cidade de Maringá - Paraná, neste ato representada por Sr. ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS, Prefeito
Municipal, conforme permite Ato de Posse e Certidão e as empresas abaixo relacionadas, para aquisição de
RefeiçãO' Marmitex, (Para serem servidas no horário do Almoço e no Jantar), para atendimento das necessidades
das Secretarias Municipais de Maringá (PR), por solicitação da Secretaria Municipal de Logística e Compras -
SELOG.:

Fornecedor: IKEDA & HASHIMOTO FOODS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob n°. 10.353.194/0001-62,com sede na
cidade de Maringá/PR, à Rua Farmacêutico Luiz Andrade, n° 140, Jardim Mandacaru, CEP 87.080-270, fone/fax
(44)3034-9989, por seu representante legal, ao final assinado, com o valor total de R$ 1.683.000.39 íum milhão.

seiscentos e oitenta e três mil reais e trinta e nove centavos) com o(s) preço(s) do(s) item(ns) abaixo
relacionado(s).

CódigoLote Item Qtde. Und. Especificação Valor Unít. Valor Total

Refeição Marmitex Aimoço (Conforme

memorial descritivo no anexo Vlll do edital).
1 111286 UND1 112.091 13,89 1.556.943,99

Refeição Marmitex Almoço (Conforme

memorial descritivo no anexo Vlll do edital).
3 1 111286 4.380 UND 13,89 60.838,20

Refeição Marmitex

memorial descritivo no anexo Vlll do edital).

Jantar (Conforme
1112874 1 4.380 UND 14,89 65.218,20

Fornecedor: MAIS SABOR GESTÃO EM ALIMENTACAO LTDA , inscrito(a) no CNPJ sob n®. 03.160.100/0001-73,
com sede na cidade de São José/SC, à Rua Adolfo Donato da Silva, S/N, Praia Comprida, CEP 88.103-450,
fone/fax (48)3374-5673, por seu representante legal, ao final assinado, com o valor total de R$ 957.432.00
/novecentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e trinta e dois reais) com o(s) preço(s) do(s) item(ns) abaixo

relacionado(s).

Item CódigoLote Qtde. Und. Especificação Valor Unit. Valor Total

Refeição Marmitex

memorial descritivo no anexo Vlll do edital).

Jantar (Conforme
2 1 111287 68.880 UND 13,90 957.432,00

Doravante denominadas CONTRATADAS, resolvem registrar os preços anteriormente indicados, com observância
da Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, pelo Decreto Municipal n®. 097/2013,

de 08.01.2013, bem como das demais normas vigentes e aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1. o objeto desta ATA é o Registro de Preço para aqüisição de Refeição Marmitex, (Para serem servidas no

horário do Almoço e ho Jantar), para atendimento ,das. necessidades das Secretarias Municipais de Maringá (PR),
por solicitação da Secretaria Municipai de Logística e Compras - SELOG., de conformidade com as especificações

previstas no Anexo i e propostas apresentadas no processo de iicitação denominada PREGÃO ELETRÔNICO N”.
250/2023-PMM - PROCESSO N°. 01.05.00095042/2023.08-PMM. que integram este instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA » VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL

1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratuai ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de
imprensa oficial.

3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por Igual período, desde que
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.

CLÁUSULA QUARTA DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS

4.1. o fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através dos órgãos e/ou unidades da
Administração Municipal, mediante a elaboração da respectiva Solicitação de Compras e emissão de Nota de
Empenho.

4.1.1. Cada Nota de Empenho conterá, no mínimo:

a) Número da Ata de Registro de Preços;
Quantidade do produto;

c) Descrição do produto requisitado;
Locai e hora de entrega;

e) Forma de recebimento;
Dotação orçamentária onerada;

g) Valor;
Condições de pagamento.

b)

d)

f)

b)

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Prazo de entrega;

5.1.1. Em até 01 (um) dia contado da entrega da Nota de Empenho ao fornecedor.

5.2. Locais de entrega:
5.2.1. Os endereços e quantidades a serem entregues serão informados na ocasião dà entrega da Nota de
Empenho a empresa, e ocorrerão dehtro do perímetro urbano dò município.

5.3. Os produtos serão recebidos no local indicado na nota de empenho, através da Comissão de Recepção de

Material, que, após verificar o atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado de recebimento
definitivo ou recebimento provisório, np caso de entrega parcial.

5.3.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada
deverá repor o(s) produto(s) no prazo de 05 (cinco) dias.

5.3.2. A substituição do produto ou a sua complementaçâo não exime a Contratada de sofrer as penalidades
incidentes sobre o descumprimento da obrigação, previstas na Cláusula Décima Segunda.

CLÁUSULA SEXTA- DOS PREÇOS

6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.

6.2. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes dp termo contratual e/ou

reajuste.

6.3. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento na

forma prevista no Edital.
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6.4. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem

quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e outros.

6.5. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade dá ata de registro de preços, contado
a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preârnbulo do presente Edital.

6.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de
preços, em face da superveniência de normas Federais aplicáveis à espécie.

6.7. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados

pelo órgão controlador.

29*•

6.8. O disposto no item anterior aplica-se, igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e de

alteração das alíquotas dos já existentes.

6.9. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos preços

vigentes através de solicitação formal ao órgão interessado na aquisição, desde que acompanhado de documentos
que comprovem a procedência do pedido, tais como lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos

produtos, matérias-primas, componentes ou outros.

’ 6.10. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da apresentação
da proposta de preços no processo de licitação.

6.11. A Administração Municipal poderá a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com

os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos
preços praticados no mercado nacional e/ou Internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da

sua publicação no Órgão Ofícial do Município de Maringá.

CLÁUSULA SÉTIMA - DÓS REAJUSTES

7.1. Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. As faturas referentes aos fornecimentos efetuados serão quitadas através de crédito na conta-corrente dòs

licitantes, constantes em suas propostas. O pagamento será efetuado até 20 dias após a entrega das refeições,
mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente recibada pelo preposto do Município.

8.2. Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo a

mesma descrição constante da Nota de Empenho.

8.3. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 20 (vinte)
dias após a data de sua reapresentação.

8.4. Os pagamentos efetuados em atraso pela Administração serão acrescidos de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, desde que o atraso não tenha sido por culpa da contratada.

CLÁUSULA NONÁ - DAS OBRIGAÇÕES

9.1. Caberá à Contratada:

a) Fornecer, no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da

presente ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS;
b) Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência que
impeça o fornecimento dos produtos contratados;
c) Manter as mesmas condições de habilitação;
d) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações
formais;

e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem
como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega;
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f) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob _
suspeita de contaminação ou condenado por autoridade sanitária. ó 0
g) Obriga-se a manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações por eia assumidas, todas as condições exigidas para a contratação, devendo comunicar ao
CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer sua manutenção,

h) Não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia
e expressa concordância do CONTRATANTE,
i) Responsabiliza-se por todos os danos e prejuízos causados a terceiros, ficando o CONTRATANTE isento

de qualquer responsabilidade civil ou ressarcimento de eventuais despesas,

j) A CONTRATADA se responsabiliza por todas as dívidas porventura advindas da presente compra junto
ao comércio ou indústria, ficando o CONTRATANTE isento de quaisquer responsabilidades perante os
mesmos,

k) Quando da formalização da Ata de Registro de Preços poderão ser previstos outros direitos e obrigações

a critério da administração, no termos da lei e do Edital.

9.2. Caberá ao Contratante - Município de Maringá:

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de
Preços;
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos
devidos, nos prazos determinados;
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da

taxa de operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual;
d) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços,

e) Aderir ao Registro de Preços e determinar a execução do objeto quando houver garantia real de

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente e consignatória/contratada, sob pena de

ilegalidade dos atos;
f) Designar formal e legalmente um servidor(a) devidamente capacitado para fiscalizar e acompanhar o
andarnento dos serviços, bem como para dirimir as possíveis dúvidas existentes referentes a contratação;

g) Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, objeto desta licitação, sob os aspectos quantitativos e

qualitativos;
h) Receber o objeto contratado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições estabelecidas ho
Edital;

i) Rejeitar os produtos entregues em desacordo com as especificações contidas neste Termo de Referência
e Edital;

j) Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na entrega dos produtos adquiridos
k) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, através de crédito em conta-corrente, cumprindo todos os
requisitos legais;
I) As aquisições serão efetivadas pela Administração, de acordo com sua necessidade e critério;

m) Essa Administração Municipal hão se obriga a adquirir os itens registrados dós licitantes vencedores, no
todo oü em partes, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações, para aquisição de um ou mais itens, sendo assegúrado ao beneficiário do registro preferência
em igualdade de condições, conforme estabelecido np § 4°, do Art. 15, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de

Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem

restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.

Parágrafo Único
Fica designado (a) o (a) servidor (a) Rafael dos Santos Martins, Gerente de Educação de Trânsito, matrícula n®.

32.861, portador (a) da CI/RG n®. 9.014.163-5 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 059.990.839-40 e Suplente
Heder Bueno Castelar, Agente Municipal de Trânsito, matrícula n®. 34.571, RG n®. 10.012.755-5 da SSP/PR e CPF

n®. 058.340.759-59, para exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na

Cláusula Nona, item 9.2 letra “d", desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Ana Carolina Ferreira Siqueira Maeda, Auxiliar Administrativo, matrícula n°.

35.616, portador (a) da Cl/RG n°. 10.012.755-5 da SSP/PR e Inscrito (a) no CPF/MF n®. 058.340.759-59 e Suplente
Valdinel Jorge Fritzen, Auxiliar Administrativo, matrícula n®. 11.929, RG n°. 5.010.859-7 da SSP/PR e CPF n®.

790.792.299-20, para exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços,
nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na

Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata.

Ata de Registro de Preços 253 (2784609) SEI 01.05.00095042/2023.08/ pg. 4



Fica designado (a) o (á) servidor (a) Geferson de Almeida Gonçalves, Nutricionista, matrícula n®. 41.980, portador
(ã) da CI/RG n®: 9.889.986-3 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 057.890.229-01 e Suplente Rosana Valentim,

Nutricionista,, matricula n®. 34.487, RG n®. 7.650.651-5 da SSP/PR e CPF n®. 034.220.879-90, para exercerem a

fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58,

lll e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata.

portãdo3 1Fica designado (a) o (a) servidor (a) Márcia Regina da Silva, Agente Administrativo, matrícula n®. 33.608,
(a) da CI/RG n®. 12.61Ò.119-8 dà SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 156.867.338-80 e Suplente Edina Linei da

Silva, Auxiliar Administrativo, matrícula n®. 31.830, RG ir®. 5.161.442-9 da SSP/PR e CPF ir®. 654.276.029-68, para

exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro dé Preços, iros termos disciplinados
nos art. 58, lll e 67 dà Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com O estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”,
desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Francine de Lima Santos, Assistente Administrativo, matrícula n®. 33.041,

portador (a) da Cl/RG ir®. 10.874.224-0 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. Ò73.238.859-73 e Suplente Luciane

Andreia Barbosa, Auxiliar Administrativo, matrícula n®. 15.352, RG n®. 5.051.153-7 da SSP/PR e CPF n®.

017.204.299-28, para exercerem a fiscalização e o. acompanhamento do Objeto desta Ata de Règistro de Preços,
noe termos disciplinados nos art. 58, lll e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na

Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Douglas Fernando Barbosa, Auxiliar Operacional, matrícula n®. 44.185, portador

(a) da Cl/RG n®. 13.341474-6 da SSP/PR e Inscrito (a) no CPF/MF n®. 064.860.169-22 e Suplente Célia Maria de

França, Auxiliar Administrativo, matrícula n®. 34.227, RG n®. 16.505.976-Xda SSP/PR e CPF n°. 104.349.048-56,

para exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos aft. 58, III e 67 da Lei federa] n®. 8.666/93, e de acordo com 0 estabelecido na Cláusula Nbna,

Item 9.2 letra “d", desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Jheniffer Karine da S. Barros Nogueira, Auxiliar Operacional, matrícula n®.

42.259, portador (a) da Cl/RG n®. 10.999.797-8 da SSP/PR e; inscrito (a) no CPF/MF n°. 090:681.269-03 e Suplente
Emanoel Alexandre da Silva, Gerente Adniinistrativo, rnatrícula n®. 40.237, RG n®., 8.748.504-8 da SSP/PR e CPF

n®. 009.873.319-22, para exercerem a fiscalização e o açompanharnento do objeto desta Ata de Registro de
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, lll e 67 da Lei federal n°. 8.666/93,e de acordo com o estabelecidona

Cláusula Nona, item 9i2 letra “d”, desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Suelen da Cunha Cardoso, Diretora, matrícula n®. 36.012, portador (a) da,

CI/RG n°. 9.722.282-7 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n°. 010.082.019-01 e Suplente Alessandra Vanessa e
Silva Crocetta Rehbein, Auxiliar de enfermagem, matrícula n®. 31.817^ RG n®. 8.180.618-7 da SSP/PR e CPF n®.

029.2Ó5.599-40, para exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços,
nos termos disciplinados nos art. 58, lll e 67 da Lei federal ir®. 8,666/93, e de acordo com o estabelecidona

Cláusula Nona^ item 9.2 letra “d”, desta Ata.

• Fica designado (a) o (a) servidor (a) Alexandra Cristina Arruda da Costa, Diretora, matrícula n®. 32.031, portador (a)
da Cl/RG n®. 8.193.893-8 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n°. 039.522.599-00 e Suplente Caio Alessandre
Silva Salviano, Auxiliar Administrativo, matrícula n°. 34.663, RG n°. 10.447.316-4 da SSP/PR e CPF n®.

096.577.969-62, para exercerem a fiscalização e o acorripanhamen to do objeto desta Ata dé Registro de Preços,
nos termos disciplinados nos art. 58, lll e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na

Cláusula Nona^ item 9.2 letra “d”, desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Patricia Moia de Souza Lara, Psicóloga, matrícula n®. 20.997, portador (a) da
CI/RG n°. 5.958.460-0 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 023.891.499-28 e Suplente Flavia Fornaciari
Schiarolli, Psicóloga, matrícula ir®. 39.566, RG n®. 8.125.732-9 da SSP/PR e CPF h®. 059.030..969r21, pará
exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nòs termos disciplinados
nos art. 58, III e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra "d",
desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Aldair Fernandes da Silva, Motorista 2,, matrícula n®. 33.448, portador (a) da
Cl/RG n®. '5.927.647-6 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 020.797.709-77 e Suplente Magno Aguinelo Ribeiro

de Novals, Motorista 1, matrícula n®. 32.533, RG n°. 23.472.624-6 da SSP/PR e CPF n®. 024.512.459-48, para
exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados
nos art. 58, III e 67 da. Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra "d”,
desta Ata.

Fica designado (á) o (a) servidor (a) Valdinèia Mazéte de Souza, Auxiliar Administrativo, matrícula n®. 13.284,
portador (a) da Cl/RG n®. 757.798-5 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 863.267.759-49 e Suplente Deiviele
Ramos Valim, Agente Administrativo, matrícula n®. 44.848, RG n®. 10.054.989-1 da SSP/PR e CPF n®. 056.368.469t
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08, para exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos

disciplinados nos art. 58, ill e 67 da Lei federal n°. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona,

item 9.2 letra “d", desta Ata.

32
Fica designado (a) o (a) servidor (a) Sinara Delong, Auxiliar de Farmácia, matrícula n®. 34.249, portador (a) da

CI/RG n®. 7.768.438-7 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 041.416.769-42 e Suplente Rafael Victor de Barros,

Técnico em Enfermagem, matrícula n®. 35.944, RG n®. 10.875.870-8 da SSP/PR e CPF n®. 079.180.569-73, para

exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados
nos art. 58, III e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d",

desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Sonia Aparecida Tozo, Auxiliar Administrativo, matrícula n®. 9.898, portador (a)
da CI/RG n®. 4.173.870-7 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 628.854.139-72 e Suplente Sérgio Yoshiaki
Saito, Agente Fiscal, matrícula n°. 34.032, RG n°. 5.478.731-6 da SSP/PR e CPF n®. 016.753.249-99, para

exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados
nos art. 58, III e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d",

desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Marcos Rodrigues da Silva, Auxiliar Operacional, matrícula n°. 38.187, portador

(a) da CI/RG n®. 9.209.706-4 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 042:081.429-95 e Suplente Welüngton Rosa

Nogueira, Motorista 11, matrícula n®. 18.107, RG n°. 8.865.391-2 da SSP/PR e CPF n®. 038.445^339-23, para

exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados
nos art. 58, 111 e 67 da Lei federal n®. 8.666/93,e de acordocom o estabelecidona Cláusula Nona, item 9.2 letra “d",
desta Ata.

Fica designado (a) o (a) servidor (a) Emi Raquel de Almeida André, Auxiliar Administrativo, matrícula n®. 15.681,

portador (a) da Cl/RG n®. 7.307.569-6 da SSP/PR e inscrito (a) no CPF/MF n®. 026.795.309-77 e Suplente Bruno
Albuquerque, Agente Administrativo, matrícula n°. 44.080, RG n®. 10.514.534-9 da SSP/PR e CPF n°. 058.438.359-

28, para exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, 111 e 67 da Lei federal n®. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona,

item 9.2 letra “d”, desta Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:

a) Persistência de infrações apõs a aplicação das multas previstas na Cláusula Décima Segunda;

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência
de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados;
c) Interesse público, devidamente motivado ,e justificado pela Administração;
d) Demais hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal n®. 8.666/93, bem como desta Ata;

e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada;

f) Inobservância da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal p®. 8.666/93, bem como, desta Ata;

g) Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se
termo circunstanciado;

h) Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da Ata de
Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo
devolvidos, darão causa a ressarcimentoà Contratadamediante sua devida avaliação;
i) Responsabilização por prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA- DAS PENALIDADES

12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações, e responsabilidades assumidas pela(s) licitante(s)
vencedora(s) sem justificativa aceita pela Prefeitura do Municipal de Maringá, sujeitará a licitante à aplicação das

penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei n® 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, conforme a gravidade:

a) Advertência

b) Multa no percentual de 10®/o (dez por cento), calculada sobre o valor total da Ata de Registro de Preços
pela inadimplência das obrigações.
Multa no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total da Ata de Registro de Preços
nos casos de fraude ou atos que Importem na inidoneidade da empresa

As multas previstas são cumuláveis, caso constatada a incidência de mais de uma das penalidades;
Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de
Maringá, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c)

d)
e)
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar à contratada a multa, autoriza o CONTRATANTE, em

prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o contrato ,e a punir o faltoso. 33

T2.3. Caso a empresa adjudicada se recuse injustificadamente a assinar a Ata de registro de Preços, dentro do

prazo de dez (10) dias contados a partir da data de sua convocação, ser-lhe-à aplicada a multa de 10% do valòr

global da proposta, além de outras sanções cabíveis.

12.4. As sanções mencionadas não. excluem a aplicação de demais sanções previstas em lei e no Edital, aplicáveis
ao caso concreto:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja
ou se torne.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1.0 vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa ã obrigação da CONTRATADA de cumprir
os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.

14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que

os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações è condições a Ata

de Registro de Preços.

14.3. A Administração, ao séu exclusivo critério, poderá, dürante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de

Registro de Preços, poderá determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um
novo contrato.

14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota

de empenho pelo órgão e/ou unidade adrríínistrativa interessada.

14.6. Fazem parte Integrante desta Ata, independentémente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e

as normas, contidas na Lei Federal n®. 8.666/93 e no Decreto n°. 1.063/03 de 30 de setembro do ano de 2003.

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 01 (uma) via, perante as testemunhas abaixo indicadas,
para todos os fins e efeitos de direito.

Maringá, 21 de novembro de 2023.

ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS

Prefeito Municipal

BRUNA BARBOSA BARROCA

Diretora Presidente

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano dé Maringá

IKEDA & HASHIMOTO FOODS LTDA

Bruno Tadashi Ikeda

MAIS SABOR GESTÃO EM ALIMENTACAO LTDA

Lucas Panisson
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TESTEMUNHAS:

34
leda Ap. Rosa Ferreira

Sarhara Nunes França

Documento assinado eletronicamente por Bruno Tadashi Ikeda, Usuário Externo, em 22/11/2023, às

14:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória 2200-2. de 24 de

agosto de 2001 e Decreto Municipal nS 871. de 7 de lulho de 2020.
assinatura
elelrôrJu

1^11 Documento assinado eletronicamente por Lucas Panísspn, Usuário Externo, em 22/11/2023, às 14:40,

_ id» Q conforme horário ofídal de Brasília, com fundamento na Medida Provisória 2200-2. de 24 de aeosto

ele^fUa ide 2001 e Decreto Municipal nS 871. de 7 de iulho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruna Barbosa Barroca, Diretor (a)-Presidente, em

Q 23/11/2023, às 16:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nS

2200-2. de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal n^ 871. de 7 de iulho de 2020.

Ml»

assinatura
cfctrânica

I iDocumento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em

® lut 123/11/2023, às 16:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamentonaMedida ProvisórianS
2200-2. de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nS 871. de 7 de iulho de 2020.

assinalura
cletrôRfca

iH IDocumento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito Municipal, em

^ Í24/11/2023, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória n^

I2200-2. de 24 de aeosto de 2001 e Decreto Municipal n^ 871. de 7 de iulho de 2020.
assinatura
eletrônica

lí ^ Documento assinado eletronicamente por leda Aparecida Rosa Ferreira, Coordenadora de Serviço, em

27/11/2023, às 08:47, conforme horário oficial dè Brasília, com fundamento na Medida Provisória n^
assinatura J
eletrônica 2200-2. de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nS 871. de 7 de iulho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Samara Nunes França, Agente Administrativo (a), em

27/11/2023, às 08:49, conforrne horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória ns
2200-2. de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal n^ 871. de 7 de iulho de 2020’.

^ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

M 1 https://sel.marínga.pr.gov.br/sei/controlador externo.pho?
acao=documento conferir&id oreao acesso externo=Q. informando o Código verificador 2784609 e o

código CRC B0CB5D1D.

Referência: Processo 01.05.00095042/2023.08 SEI n9 2784609
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36^ MINISTÉRIO DA FAZENDA
1^ Secretaria da Receita Federal do Brasil
P, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: LILIAN DIAS 04954760992

CNFJ: 45.319.744/0001-01

Ressalvado o direito de, a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados peia Secretaria

da Receita Federal do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais ej no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:32:41 do dia 22/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 20/08/2024.

Código de controle da certidão: C64C.B939.9535.3482
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar Imprimir 37

CAf^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

45.319.744/0001-01

LIUAN DIAS 04954760992

AV PARANA 290 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:21/02/2024 a 21/03/2024

Certificação Número: 2024022120413969254504

Informação obtida em 22/02/2024 09:32:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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39
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ÁTIVA DA UNIÃO

Nome: 52.840.730 JADSON BRAZ FERREIRA

CNPJ: 62.840.730/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.goVibr> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:33:51 do dia 22/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 20/08/2024.

Código de controle da certidão: 07E1i06E9.FEE6.5850
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ImprimirVoltar

CAfXA
GAtXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

52.840.730/0001-02

JADSON BRAZ FERREIRA

R CLEVELANDIA 185 / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/02/2024 a 11/03/2024

Certificação Número: 2024021102332239233041

Informação obtida em 22/02/2024 09:33:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.calxa.gov.br





SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
GALPÃO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA

CNPJ: 33.949.101/0001-62

JACKSON ANCELMO GEVENKA, nacionalidade brasileira, natural de Piên PR,

nascido em 14/01/1993, casado, sob comunhão parcial de bens empresário, CPF/MF n°
085.318.559-00 e CNH n° 05182587106 DETRAN-PR, residente e domiciliado a Rua

José da Rosa, s/n, Trigolandia, Piên-PR CEP 83.860-000; único socio da GALPÃO

RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA com sede e foro a Rod. PR 281, n 279, Galpão

1, Bairro Fernandes, Piên - PR, CEP 83.860-000, registrada na Junta Comercial do Paraná

sob NIRE 41210353493 em 13/05/2022 e no CNPJ/MF sob o número 33.949.101/0001-

62, resolvem assim alterar o contrato social mediante seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira: Os sócios resolvem alterar o objeto social para RESTAURANTE;

LANCHONETE; CHOPERIA; COMERCIO DE QUADROS DECORATIVOS E

CASAS DE FESTAS E EVENTOS.

Cláusula Segunda: Permanecem inalteradas as demais clausulas que não colidirem com

a presente alteração.

E por assim estarem justos e contratados, lavram, datam, e assinam o presente em

via, devidamente rubricado pelos sócios.

uma

Piên PR, 16/10/2023.

Jackson Ancelmo Gevenka



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrétaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: GALPAO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA

CNPJ: 33.949.101/0001-62

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

dá Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do árt. 11 da Lei ir° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:26:58 do dia 22/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 20/08/2024.

Código de controle da certidão: BB27.E500.04C5.172F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

44
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N»032904261-22

33.949.101/0001-62Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: GALPAO RESTAURANTE E GHOPERIA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 21/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

vtfvvw.fazenda.pr.gQV.br

Página 1 de1

Emitido wa Inlemat Públiea (22/02/2024 09:27:27)
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45
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GALPAO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.949.101/0001-62

Certidão n°: 12025821/2024

Expedição: 22/02/2024, às 09:27:59
Validade: 20/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que GALPAO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n°

inadimplente no

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho.,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos òs seus estabelecimentos,

A aceitação

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

33.949.101/0001-62, NÃO CONSTA como

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,
desta certidão condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;' ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidss e sugestões: cndtQtst.jus.bc



ImprimirVoltar
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CAiKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.949.101/0001-62

JACKSON A GEVENKA

ROD PR 281 N 279 GALPAO 01 / FERNANDES / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Árt.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/02/2024 a 20/03/2024

Certificação Número: 2024022006265148523404

Informação obtida em 22/02/2024 09:25:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



RuaAma2COTas,S73

Centro, Plén-PR
83.860-000

(41)3632-1136
. PREFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.298/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 298/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: GALPAO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA -ME

PROTOCOLO CNPJn®

33.949.101/0001-62
Inscrição Municipal n® 18309

n®

ENDEREÇO

RODOVIA PR 280,279 - FERNANDES CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Restaurantes e similares, Casas de festas e eventos, Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente,
Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares, Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas
entretenimento

, com

Documento emitido em: Piên, 22 de Fevereiro de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 23/03/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH2J4X1VIH929S.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equlplano.coni.br;7355/contribulnte/#/stniCertída o/vaIidacaoCertidao
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal da Assistência Social
e Defesa Civil, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto:
Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex, tamanho pequeno

com no mínimo 500g para atendimento à demanda da Secretaria de Assistência Social

e Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz conforme descritivo eni
anexo.

49

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

® Proposta,

Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

0 Recebimento das propostas e documentação será até dia 21/02/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 19 de fevereiro de 2024

KÃtlA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civii



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIÈN

PROTOCOLO N® 2403/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 50

1)OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex, tamanho pequeno

mínimo 500g para atendimento à demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 20.222,84 (Vinte mil duzentos e vinte dois reais e oitenta e quatro

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

com no

10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em _

^ Há disponibilidade,
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

TI / ÇT às^O :0{ RS M ^hrs

José Liú Barros

:/PR 049922/0-8

A^tffcula 35076-1

7zi

Contador

8) RECURSOS FINANCEIROS:

(^f Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

■disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epigrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00,

Silvana Teixeira Jung

Secretária IVÍunicipal de Administração e Finanças
Decréo 229/2023

0/

01



Rua Amazonas, 373

Centro, Plên-PR
83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 2403/2024

Assunto: "Contratação dê Empresa especializada em fornecimento, de Marmitex para
atendimento a demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil na oferta do Curso

Jovem Agricultor Aprendiz (...)
Modalidade: Dispensa de licitação
Requerente:'Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Parecer Jurídico

rt

51

I - Relatório

Trata-se de consuita jurídica formuiada peia Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de Empresa especializada em fornecimento de Marmitex para

atendimento a demanda da Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civii na oferta do Curso

Jovem Agricultor Aprendiz

A justificativa apresentada pela secretaria solicitante descreve a seguinte situação:

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) possui como objetivo a

Proteção Sodal, que visa garantir a segurança de sobrevivência
(rendimento e autonomia); acoihlda e convívio ou vivência femiliar,
sendo então a Proteção Social Básica uma das proteções afiançadas pela
PNAS.

A Proteção Social Básica tem por objetivos: prevenção 'àa situação de
risco através da identificação e desenvolvimentos das potencialidades
das famílias atendidas, bem como o fortalecimento de vínculos familiares

e comunitários.

Dentre os serviços da Proteção Básica ofertados no Centro de Referência

da Assistência Social (CRAS) está p Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que é um', conjunto de sèiMços
realizados em grupos, de acordo com o seu ciclo de vida, e que 'busca
complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de

situações de risco social. Além disso, b SCFV fortalece as relações
familiares e comunitárias e promove a integração é a troca de

experiências entre os participantes, valorizando o sentido de vida

coletiva.

Objetivando atender adolescentes e jovens de 13 a 18 anos, o CRAS de
Piêr) buscou junto ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -

SENAR/PR uma parceria para executar o Programa Jovem Agricultor
Aprendiz - JAA, que propordona aos participantes conhecimento e

qualificação de aprendizagem profissional rural, para que desenvolvam
criatividade e habilidades práücas a serem aplicadas em seus lares,
propriedades e no^seu desenvolvimento pessoal.
O programa tem por objetivo informar aos adolescentes e jovens sobre
as oportunidades :no campo, qualificando-os profissionalmente,
despertando uma visão empresarial e capacidade empreendedora, logo,
tál proposta vai de encontro com os objetivos do SCFV, que estão em
ofertar o serviço socioeducativo para o fortalecimento da convivência

familiar e comunitária, de modo a contribuir com a permanência dos.
adolescentes e jovens na escola, por melo do desenvolvimento de

atividades que estimulem a convivência social, a, participação, cidadã e

uma formação geral para o mundo do trabalho.
Recebemos o retomo positivo do SENAR na segunda semana de

Feverelro/2024 e passamos a realizar a divulgação da oferta do JAA,
após, realizamos no dia uma reunião com os pais/ responsáveis e

interessados, para apresentar.e prestar informações sobre o cürso, a fim
de realizar as inscrições e formar as turmas. Após a realização deste
encontro e a procura direta no CRAS, conseguimos mensurar a

quantidade,de Interessados e determinar ò Início das atividades, as quais
e^p programadas para Iniciar no dia 26/02/2024 (segunda-feira) e

finalizar erh 02/07/2024, conforme calendário proposto pela SENAR.
A oferta do curso JAA se dará as segundas e terças-feiras, em

contraturno escolar,,.os participantes permanecerão no CRAS por um
período de quatro horas e considerando que os mesmos sairão do CRAS

® Ei governodepien
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diretamente para os colégios estaduais e alguns precisarão Inclusive de

transporte público para descolamento e também como forma de

contrapartida do município, precisamos fornecer alimentação compatível
com 0 horário (almoço) e qué atenda as necessidades dos participantes
de modo satisfatório, de^a forma, considerando que a ^rutura do

CRAS não está totaímente adequada ao preparo de refeições
completas e que não dispomos de recursos humanos para
realização de tal preparo e acompanhamento nutricional,
objetivamos realizar a contratação de empresa especializada em

fornecimento de marmitex, de modo a atender de imediato nossa

demanda.

Para atendimento à demanda supra exposta e considerando o disposto
na Lei n® 14.133, de 01 de abril.de 2021, Art. 75, Inciso II, solicitamos a
realização de um processo de dispensa de licitação, de modo a atender

adequadamente e de maneira eficiente a execução do Serviço de
Convivênda e Fortalecimento de Vínculos através do Programa Jovem
Agricultor Aprendiz, cuja as intervenções são pertinentes à Proteção
Social Básica, as quais devem ser pautadas em ações em .diferentes

áreas, para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o
universo informaclonal e propordonar novas vivêndas às famílias

usuárias dos serviços, restando evidente que a realização destá ação
corrobora com o interesse público e é de importante relevância às ações
voltadas à Política da Assistência Social.

Outrossim, consoante demon^a as cotações de preços e as pesquisas
de referência ane>as a este. termo,, destacamos que a proposta mais
vantajosa se encontra dentro dos valores praticados no mercado e dos

limites de valores para dispensa de licitação, respeitando o prindplò da
economiddade e que os recursos a serem alocados para realização da
contratação são provenientes do repasse realizado pelo Governo Federal

ao Bloco da Proteção Básica, (destacamos)
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O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade

fiscal e trabalhista, informação acerca da publicação do aviso de dispensa de licitação no site

oficial dp município, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta^

informações orçamentárias e financeiras, esclarecimentos quanto ao valor de mercado e

despacho da Comissão Permanente de Licitações.

Ainda, em solicitação a atendimento de exigências do jurídico, segue anexo a este

parecer: I) - e-mall trocado entre funcionários Municipais, e servidores do SENARPR confirmando

a realização do curso no Município; II) - Anexo, contendp o histórico do programa SENARPR; III)

- E página WEB da SENARPR comprovando a realização do curso no Município; IV) - Termo de

Cooperação Técnica 2019G0011/2019 firmado entre SENARPR e a SEEDPR; V) - Declaração CRAS

acerca das imprescindibilidade do fornecimento de airhoço.

lí - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações publicas seguem, em regra, o princípio do dever dè licitar,

previsto no artigo 37, inCiso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que

a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos

especificados na legislação".

É sabido que, no Direito Administrativo brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de licitação,

tanto para aquisição de bens, como para que haja prestação de serviço para a Administração,

governodeplen
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tendo como fundamento legal o art. 37, XXI, da Constituição Federal. Ocorre, entretanto, que o

mandamento legal comporta as exceções da dispensa e da inexigibilidade da licitação.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento llcitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariãrhente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e

mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da, Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

53
í' d

Ressalta-sé que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

os princípios constitucionais especialmente os inerentes a Administração Pública (art. 37 da CF)

bem como a legalidade do processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir

um procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pelá Secretaria,

em razão da necessidade de fornecer alimentação aos alunos participantes do Curso Jovem

Agricultor Aprendiz, como forma de atender a Política Nacional de Assistência Social.

Ademais, destaque-se a informação prestada pela secretaria requerente: "considerando

que a estrutura do CRAS não está totalmente adequada ao preparo de refeições completas e que não

dispomos de recursos humanos para realização de tal preparo e acompanhamento nutricional, objetivamos

realizar a contratado de empresa especializada em fornecimento de marmitex".

Oportuno destacar também parte do documento do.histórico do programa JAA:

JaS Adesão ao Programa
Os Interessados em aderir ao Programa JAA em seu munfelplo devem

buscar parceria com:
•Prereltura, Sindicato Rural, Cooperativas e outras InstituigOes.

. èfí
GRAS
tUntOKSEFDiKM
unsssnNCusocuL

Quô se comprometam a:

Kl

paa

^ da*MoüuiD9- I) i * ’UCbÍiiclã" ■'Tit-Traártt i

Pelo referido excerto podemos vislumbrar que o Município que aderir ao programa JAA

se compromete a fornecer o espaço para as aulas teóricas, o transporte (já fornecido para os

estudantes no âmbito do município), bem como alimentação. Ou seja, quando o Município

©13 governodeplen
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solicitou que o SENARPR ministrasse o curso no âmbito do Município se comprometeu a estar

disponibilizando alimentação para os alunos.

Desse modo, em decorrência do SENARPR estar fornecendo gratuitarnente o curso para

ti

5 4
os alunos municipais, em contrapartida, ò Município deve fornecer alimentação adequada aos

mesmos> sendo este o objeto dò presente caso.

Ainda, foi acostado ao procedimento declaração da coordenadora do CRAS de Piên

informando que, por conta a carga horária do curso, não há tempo hábil dos alunos almoçarem

ern suas residências para frequentar o curso.

Porém, compete destacar que foi solicitado o fornecimento de alimentação

para o professor que irá ministrar o curso também. Todavia, em nosso entendimento

0 fornecimento de alimentação para o referido profíssional não pode ser custeado

pelos cofres públicos Municipais.

Assim entendemos que o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei

no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)

il - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.0(j0,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser Instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referenda, projeto básico ou projeto executivo;
II - éstlmativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabeledda no art. 23

desta

III - parecer jurídico e^areceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V' comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifícaçâo
necessária;
contratado;

preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

còntrato.deverá ser divulgado e mantido à disposição do público emsítio eletrônico oficial.

Lei;

dos exigidos;

compromisso a ser

mínima

razão doVI da escolha

VII justiRcativa de

autoridadeVIII autorlzaçao da

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos' da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos pela

área de licitações^e contratos e justificativa da. necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado.
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em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando

atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente

contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n^ 14.133/21.

No que ,se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, foi certificado peio Presidente da Comissão de Licitações de que foi pubiicado o

aviso de dispensa de licitação no site oficial do Município pelo período de três dias, a fim de

promover a publicidade dos atos da adrrilnistráção pública e obter o maior número de propostas

adicionais de eventuais interessados.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo cóm o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada peio setor de contabilidade.

Iguaimente, a Lei de Responsãbilidãde Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos iicitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimada do Impacto orçamentário-flnancelro no exercício em que deva entrar em
vigor
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária ariual e compatibilidade com o plàno plurlanüal e com
a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretario de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos Iicitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei dè Licitações prevê que se ò gestor

vier a contratar diretámentè fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao

erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades ná contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos;

PROCURADORIA
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(Vide ADI 6357)

dois subseqüent^;nos

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, èvidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a Impessoalidade e a vantajosidade

da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

® governodepien
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habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de

preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta, limitada ao fornecimento das marmitas aos alunos participantes

do curso, não incluindo o professor, excepcionalmente para atender a aquisição do serviço a que

se destina, em razão da emergência, com base no permissivo legàl expresso no inciso VIII, do

art. 75 da Lei 'n° 14.133/21, observada a proposta mais vantajosa à Administração.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

IV - Recomendação

- Que seja elaborado Termo de Cooperação e/ou convênio entre o Município de Piên e o

Sistema Nacional de Aprendizagem Rural do Paraná (SENAR/PR).

- Que seja colhida assinatura dos alunos comprovando sua presença, como forma de

controle do fornecimento das referidas refeições.

-Que as refeições sejam' fornecidas somente para os alunos matriculados no curso, não

englobando o professor que irá ministrar as aulas.

- Que na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes

no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- a indicação da fiscalização e gestão dos contratos/ata de registro de preços deve

respeitar o disposto na Portaria vigente que designa gestores e fiscais de contrato.
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S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 23 de fevereiro de 2024.

PPlIlADr^O LAislnâdo de forma digtal
CUUrtnl-»U l por EDUARDO A5WUJO

ARAÚJO J'
Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

.... .... Assinado de fomia digital por
NAIANY CAROLINE DE naianycaroune de

ARAUJO:0692028196Í
/ Dados: 2024.02.23 1S:55;SSO3C0

Dados: 2024O2J3

16:ÒÒ-J2.tl3'00'

Naiany Caroline de Araújo
Procuradora Jurídica

OAB/PR 111.206
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i 8

n00 , ««J cfj >
l -.1

OQ c; u> £> I & ; rop ,̂ . O
o I ro p

ro
ro ■ ê j^.OI

• -o

t/)n
UI 1 M i
O i v)

, -. VI 01
! to lo 00

roi c
00

10 Eí
- . I

VI
I Cl

o
ur ur £> I

■ o ' ro I o I
^ Oo ur ‘ 03
^ “O « I I

ro
O

03 •

>
O»u) vu , _

VI íJ 'J ' O
ro Cl '
IO OI IO

1 KP
rw "O

I ISJ (T)i 5t.Ui w ! VI ,
vj IO o I

O
ro 3o
Vi fBs ro <o
ro O

\ú CO N» •O Q. OL. ' Q Ln
UP , 1^
cn ò
Or f

g roo etjJ rsjQro (/)
ii: 3 £üo .̂

o> ro ur a
o NJ

to ; u» I hJ H
VI i UI I o ■;ro *3•5 È B O
Cl I O
CO I 00 ’

Q
hJ

•-H Q o
s1•, 5 w! g j o

SiS's V.
N)ro Çi CL

C
1 Qt

o
Ki NIf M ] Oo10 2

w ! >0 Í
! O COVI

NP t KP ! NI í NP F?

“D

2.&Í ro CO O roCB \ UI
O I UP

-.1

ro ! w ^
Cl ! ur I o

'j ta
"O

- • -I

1M [g ro O)I
■*j • ur «O

ur «o I CO
I OJ

I
ro , ro ur ro
A OI A O

3
00I OI g roO I ic CL’ cn

I * O
NPo g isi

t C» '
i o

NP O NP "OI Ur o

cu
to I

to , ur ^
a 10 oro
■“l i-" VI XJ

o
to cu

I

I NPlaigiBio NP
O

Mi NP CDro

VI l (Dg 5:^0
hj I ^ 2 S>

o NP » o * — —

UP
UIigliü on

(AIM
lAaj2

£UIo IO ur Urro O 53s VI o VI o VI
o o o o
o o o o is

51
is9Z
m
•it

•*\

í



V
f

-

■85
* ' ■ 77C^ \\

Q.
Uj
?S --yii'^8 _ _

2 C
sStvstflbfí O W J 'S-

HO '-'

u: B rS O i ^ ■n3B O ciri íNSÍ
ts H i
r*«

I
ít. Si}u J„.Jí U-

Iã
\

8I °«n
<M Ot CO

Vtf»0 ■ «f i •»I
fS

1 r-iI
\

I
I I

I9,9!5m ILO o
II irs03 i [

i
.,^1

O
oU 212 QPS.
O

\ PS

IOJ 1 i--

o c» ! tr • m i eo
«j» I la I «r t

a\ Im
o

♦s

O
í ÉI I3 l

00 (MI i.a
mipjT3( o

(N
1os I

í .J
I

[
PNI íN

H1 (N|. OMSI rs
1 I

I

fsj I
IÉ

rsl í■D o o 03
OI Io tn o>

I(N ÍMI Ic
o0) 1 H—§fN

Ii ifíCL ^D jS
I mi O ro Mro oc ÍV< ttn ia

)I
(LOQ \

1o 1o Io 1 =
o I)3 ;O O »

lfNt3 rsjD j I

1 iu
I I )

r. i to I o
O m I m ‘ H

1I
I H ■

fNCiO í
1< ( I I ■rn

I

tn I

o ISISE I IN t
TTIO

I
I Id)\2 f í L...Í

r> I
I i

(O3 1-
I . ICO fN m

|N I IO to r-

fNu
ro -4

I

I]E i(h
IO i

\SR rãO 03 ■
O CO I03 íí rN

t !-CJ 1t 1
1tU3 í

t ÜÓ o I <n
I S! HCO8 IOI

IN I f-<ic\ rs I

I
I )-

I i
3

03t
i g I CO fO

f*>* f «f I «nt ii <NQ t
I

>
«As s s g «o 8 1O

oo1^ T3 I

! 5 ! c S «

! a ' B B □ .

to •í fN O to IN
!C O

C IWf souniv

18!
8



Alunos JAA
r-—^1a i □ □ ' '<x^P

> I n m§ O•o
3 Q

3 O
s tü wKí ro

co in9 o o v>W1 w» tn
C7. o3 O O o o o
o oo o o Q1 O o o'8

I

I I ro ÎF
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JAA - Jovem Agricultor Aprendiz - preparando para gestão

1

o que você irá aprender

Vocé, jovem, já pensou cm conhecer e sc preparar para atuar no setor que movimenta a economia brasileira? O curso jovem

Agricultor Aprendiz, com 144 horas, criado pelo SENAR-PR, há 15 anos, desperta nos jovens a visão de oportunidades no campo.

*ia? PJiWiati Uilbuiüfn cu3nSi1<i.SENAfl-Pfl- lQ/07/;;-1

u;..iuí

Campa v Cia

0182 Parcâiios turblnnm curm do SEIMR-PR • WÚ2J74

?t81 Saíra de soja lem quaísra o manes seguro-OS/OZ/Zd

*160 Oostinaçio corí^-la da mldi/cs • 29/01/?4

=170 2022. s>portaçD«s do agre Cfoostrn *0% no PR - ZZ/Ol /2í

<1176 Custos dv prodagáo deavas e suínos ■ 1&/U1/?a

*177 Inipo^o doméWilnas • 1 H/12/1:3

*l7e InsciiçíoiwCAR oadosjo aePRA-11/17/73

*175 Proorfisna Agropecuária 2050-Ü-i/IS/lZa

*174 Pfèfulo Ouíijos do Priranú. cijnfinnada«diç5o2D25 - 77/11/23

UKaiuoscookiei. em nosso silc parii meihoiorsua p>peri'l'nris. lembiArrlo suas pnjfeiéntíase vistiasrepetídw. Ao ci/car om "/W./nUif

todos”, vocô concorda com o uso dc todos os cookies. No ontjnro, voce pode visitar ■Configurar' para fornecer iim conscntíineoto

controlado, Ao continuar rvv/egondo em nosso síie. voce concorria com nossos Termos de Uso e Polittc.i de Prfvaciriade. SAIBA MAIS

CONFIGURAR ACEITAfl TODOS
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3.EÍX0 Gestão Negocio Rural
Competência:Empregargestão sustentávelnos sistemasprodutivosde empreendimentosrurais,

UC1 Cenário do Agronegócio

UC 2 Administração Rural

UC3 Empreendedorismo

Ò &
8S

Jovem Agricultor Aprendiz - Preparando para Gestão | Catálogo Interativo SENAR-PR

\

Carga Horária: 144 horas.

Vagas: 15 a 20 vagas.

rt—c

ni-iiinSfíi irftsositoíiENôM-pp-

Or.HM

Campo c CiaI

Cl 62 Parcerias lurbinam cursos do SENAR-PR • 1D/02/24

9181 Salra tíe roj.1 íKm quAra <>rn6fu>t seguro •n.VOl,'/'!

SISO Deultroçàoccríeiotlo tf-oWoo» - í^.’01/24

SI79 5023, wpcriRçôcs do ncro cascce 'lOX ttoPR 22/01/24

#1/E Custos do produç-^xlo.svwenviiioj - IP./Oi/^-i

ff177 Inspogáo dOí^Aquina» iS.IV.

Cl 70 litsctíçâo coCAR oade»üu eo PrtA-1 V1iV73

«170 Ptogiania Agmi-íKu.Siia

9174 PiAniio Que^oa do PoraíiA. conRimaila «kíi^ç/ío 2t)2S- 57/11/23

Us.jmos cookíç.s em nassn .site para rrtpihnfar feii-ibtando suas p.'eferêt‘iriasevíi;[ifls rpfjíódas. Ao clkar em "Accfitar

Incios*. vof.é concord.i com o uso de todos os fooiries. K'o entanto, voce podr visitar “Configurar" para fómcccr um consentimento

con!rob.dci. Ao continuar navegando em nosso site. voce ronrorda rom nossos fermos dc Uso e Política tíe Prívacidado. SAiBA MAIS

CONRGURAR ACEfTARTOOOS
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86.01/03/2024 a 02/08/2Ò24. vClanorté

fâj ÍÊl

norte.cofP.bf

10/03/2024 a 18/11/2024Cíanorte
V, (44Il3629_-í34S

CQDtatPflslodicatoruratdecia

20/03/2024 a 25/07/2024Colorado ^ (44):332â^5Z

siodicatogçolnet.corp.br

05/03/2024 a 30/07/2024Francisco Beltrão ^ (461 99937-5076 _ @ slndruralíbOGmailcom

j. -

07/03/2024 a 03/07/2024íira V, (4313471-1804

^ .(

07/03/2024 a 03/07/2024 V (431 3477-1BQ4

V* (43199953^8040
1

05/03/2024 a 10/07/2024Gúaíra ^ (45199911-0607

agionaimatdandlaoseriarpr.

fifExhi
V, (45>JI62^724

f^arceüas'ultJilisfn cwms i‘o St/iAR-PR • iç/a2/?a

•JOií-li

Ccmpo c Cia

aiaz Porcerlns turbinam curaos<loSENAR'PK> 19/02/34

81B1 Safra lie nc}a t*m (tuisbca o menos seguro-aá/02/24

C1S!} DostfnaçSo cotreia de reshlitos -29/01/24

«179 2023. exporfaçoos d» agro crescem40%iw>PR-22/01/74

4l7BCusii»&dcpfodu('.k>de ms c suínos • 1S/D1/2A

S177 In&poçSodcniâtiutnas-19/12/73

S176lnvcrtQ3aní} CAR e odesâo uo PRA-11/12/73

#175 Prooromo Açropoouâria 2030-04/12/23

7174 Prémio QueIJcsdo Panuiá. conOrmaila edição 2025 ■ 27/11/2.?

Usamos cooMes ern nosso site para mcihorai süa experiência, lembiando suas preferênoAS e visitas rrpeiidas. Ao clicar em "Aceilar

todos", vocé concorda com o uso de todos os cooMcs. No entanto, vocé pode visitar "Configurar" para fornecer um cónsentimcnto

coniroíado. Ao continuar navegando «m nosso site. vocà concorda com nossos Termos de Uso e Políltca de Privacidade. SAIBA MAIS

CONFIGURAR ACEITAR 70D0S
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05/03/2024 a 26/11/2024Palotina ^ M4) 3649-5421

^ <44)96433-1021
i.brhi

26/02/2024 a 02/07/2024Píên V (41) .996Za_-.920J @

[•egionalcurítiba^senarpr.orB.V. (41) 2106^a459
b£

26/02/2024 a 02/07/2024Plên V. (41)99678-9201

re^ionalcuritiba<!>scnaror.of^.(41):Z106-01S9
br

04/03/2024 a 27/04/2Ò24Pinhais

V (41)2106-0459

©
}

51

br

04/03/2024 a 25/06/2024Qulnta.do Sol @V, (44)_99_9Q6-2000

reBionalcampomouraoosen

arpr.org;,br

04/03/2024 a 25/06/2024Quinta do Sol V. @

V.
arpf^0JBÍ?r

I

Ç Rio Azul 05/03/2024 a 30/07/2024
.(42).3A43:nQ2

cinrii7rtr>Q»7íil«áKr\fmail rAm

■■flR" ■jjjtiiii.nivi itiiTOSítaSF.NíiR PR- l,'5r07/2-1

Üw-Ü.! .I

Campo c Cia(

t\Bl Parcerias lurblnam cursos do SENAR-PRr lO/OJyZ'!

Í181 Safra da soja teriitiirobra ? merros ac5ítire-orwfl2/2‘l

£1 eO Oe%llna-;fSo coirsU ija (cslduo-t - 29/Q I/24

SI 79 2623: pxporlacèftS do OQro crescem 40% no PR-22/01/24

íft7B Cualosde produção d« avo: c suínea ‘ lS/!?1/24

ff177 lasprçáo do m.inoin.is •

4l76fr«tcfiçifl HO CARo úüe-sâo ao PRA - i

S175 Pruçtiamu Aç/npat.iiAiia 2030- iWWZ^

4174 Premiü Queljus do Puruiis' cctnfíriDada udlção 2025 • 27/11/2.7

Ihamos cc>nfcir“; em.no^so silp. para mciliot .ír sua pxpctiéitr ia, Ifn-dirando suas prefcrênriAS e visitas repatidas. Ao clicar cw ‘AcelUr
iodos" VQCc concorda com o uso de todr» os cooKies, No êní.antô. você pode visltsr "Confjguiar' para fornecei um conseiulmento

controlado. Ao coniinair navt!g.3rsdo em nosso site, vocè concorda com rrosses Termos de Uso e Política dc Privacidade. SAIBA MAIS

CONFIGURAR ACElTAH TODOS
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Rio Negro 28/02/2024 a 04/07/2024

í®

s!ndruralm67.ggaiaiLc£>in

05/03/2024 a 17/12/2024São Mateus do Sul

14/03/2024 a 05/12/2024São Tomé
M41.3629-I345

ceDtatoosindicatotijraldecía
^ (44)_9_9139-223Q

QDrte.com;br

' Sertanópolis 05/03/2024 a 05/11/2024 V. .(

lisg
V, (43)_99192^01

maiLcom

Ç Tamarana 20/02/2024 a 25/07/2024 V. (431 3374>0300

Í431 99344-Q943

1® ir

Ç Tamarana 28/02/2024 a 25/07/2024 V. © .Bigsií^DslaflsrUQrabí:

(43) 99144-0943

29/02/2024 a 05/07/2024Terra Roxa U .( @

^ í44)j?e80S-269S

«7 Porcwiaa Tuiítmom cursos tio SENAP^»?? • 19/D2/2^I

OC.W »

Campo e Cia

(182 Parcerias turbinam cursos do SENAR-PR ■•19/02/24

(181 SãirB deseja lein qusbra em«rmseãi{rd'(}S/l12.'24

4180 OestlnH^ão correta de (esKhjos -29/01/24

«179 2C23; (!xporuç6es do arjro crescera 40S i» PR-22/01/24

4178 Custos du produção do aves e sufiwa -15/01/24

P177 Inspcçio de máquinas • iai'12/23

í 176 Inscriqilo no CAR e odosâo og PRA - yi/v/y?á

417S Pre^romo Agiopecuária 2030 04/12723

«174 Pr&mloQusIjcs do Pnraná; confirmada ediçio 2023-27/11/2.1

Usamos coolies em nosso silepara melhorar sua experiéncb, lembrando suas preíisfêntíase visitas repcüdas. Ao ctlcar em “Aceitar
tüdos. vocè concorda com o uso de todos os cooklcs. No entanto, você pode.visitar “Configurar" para (omcccr um consentimento

controlado. Ao continuar navegando em nosso site. vocè concorda com russos Termos de Uso e Política de Privacidade. SAIBA MAIS

CONRGURAR ACEfTAR TODOS
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^ Tuneiras dò Oeste 05/03/2024 a 26/11/2024 @ snuneirasoRmailcom

89

n?
Q União da Vitória 08/03/2024 a 01/11/2024

hj
V, (42).3422-53gi

Não encontrou o curso?

Receba um aviso por celular ou e-mail quando abrirmos novas inscrições AVISK-ME

Não achou o curso que deseja? Consulte o sindicato rural mais próximo

í Selecione 0 município OK

Você também pode se interessar

P-.PCiífiaSU/itjtiiâmci.-fSDSrtcJjrNfW-rR'

irj.uD

Campo c Cia

Í182 PefCorios Igrbtfiam cursos do SEMAIi*PR -\WV2-i.

5187 Safra tie soja iwn qu«tira efiionoí seguro- f)5/r'2/2'i

Í18D De^Iínoçâo ctKieio dc icilduos • 29.-Q1.‘24

Í179 2023; ftjípQr!aco.!4do eçro ctescctn 4(5\ .ro PR -22/51/24

4178 fmtos dc pioduç-io'le-iv«s s sumas

f177 ln$pç<3o dc miqulnos • 1U'1?-”’1

s 17& Iriscriçüo no CAR eadc;ào ud PflA -11/77/73

RV7S Prògrartin Agropouiiótia 2£13a-04/12/?.3

4 J74 Pti-iiiio OiMtjos do Porniia cimritntada adlçÃü 252S'77.'1 tr20

LKiimos coofeirt em nosso stR p;'ra mdhonr su4 t*xpt»riéricia., lemliModo sn,v. proFtiiSnd-is c ropcítídas. Aocücar p.m “Ací-íut

todos’ vocé concofd-i coin o uso iro todos os rookics. fio ontanto, vocü podr* visIt.Ti "Configuiar" para fomccct um conscntinwnio

conirolado. Ao continuar navegando cm nosso site. vocè íoncorda com nossos Termos de Uso e Politica dc Privatídade, SAIBA M/MS

CONFIGURAR ACEITAR TODOS
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Casal de Arapotl diversifica negócio com...

90

Q15 de fcvcrcira de ^02-1 ft Comentar O A min. tótum

Cursos em CTAs I Minuto FAEP SENAR.

Ql3defevefclnsde2024 Comentar © 1 mirt tótura

N-
atrciMsniNrEtWRAKCAA<iKtKKO

Sistema FAEP/SENAR-PRfaz a destinacã_o_.._.

*562 P'afCC‘na6 5UrbÍ!iomctd60SitoS£NAR-rn- 19/M/2.4

QO Ü[5 t

Campo c Cia -■'s

Ir182 Parcerias turbinam curtos do SS1iAR*PR* 19/02/24

3181 Saíra de cojn i»m gualmj« menos seguro - 05/fl2;'24

ciso Deaiinoçio esrret» dc lesfduos -29/01/24

«179 2023: expomçdes do agro crescem 40% iw PR''22/01/24

3178 Custos do produção de awa o suínos *1fi/01,/íd

C177 Inspeção d? mãQvtna& - líl/12/23

3176 Insoijâo no CAR e edesSo ao PftA -11/17/73

Ü17SPtogromfl Agropocuarfe 2030'04/12/23

3174 Piémio Quj^oc do Paraná: confirmada iwJlçõo 202S* 27/11/23

Usamos cookíes trjn nosso site para molhorarsua experiência, lemfiranoo suas pieícfênciase vísilai repetidas. Ao dicar pm Aceilar

todos", voce concorda com o uso de todos os cookies. No eiit.into. vocõ pode visitar 'Configurar' pota fornecer um consentimento

controlado. Ao continuar navegando cm nosso site, você concorda com nossos Termos de Uso e Poütfca de Prr/addade. SAIBA MAIS

CONFIGURAR ACEITAR 70D0S
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Máquina aerfcola sem limpeza adequada não...
I

91

C529dede2embiode20I3 Comentar © 4 rrdn.tótwa

1

I

Formaturas do AAJ celebram preparação...

Q 20 de dezembro de 2023 Bí£Sffl5DtóI O 3 mlrtlcltura

V”57] ti
W

\

-

< *■ A».,t- 'í

CUSíOS

'í‘íf *1

' T

' Jt'.T

«IB? rarri-fi.i-síuiSunnmriii fiCü (In SÜNAR-PR • 79/02/24

Ov' r;i’

/

C182 PorcoilBS lurbinam cutaoe do SENAR-PR-19/02/24

S1B1 Safra dpsolsismfiwbriá .p manos aaytifo- i53/il2/2'<

216CfDeitina<;3o cotrolod^t iPaUima- 29.01/24

8179 2023:espotl.iç0ci<lo ft9<cfffi!icem40S<rio PB •22/01/24

íf17I5 Custo» tia produção tln axos o suínas -1.5/01/24

ff17? Inípoçiiu d» miitjuntaé ■ 1H/12/23

JlTOlncciiçÜona CARcadesSa aoPRÂ • 11/1"/73

i7l7S Proçramo Agtopnr.uSTia 2030 •• fj4/lx/23

UMA Ptémk? OueijoL tia ParanA. conOrRíaila cdlçào 2025 - 27/11,-23

UsArr.oSronSdcsem«iomo silcpafa meUiorat suaejípcncncia,lembrando suas (Kefctcnrksevisuas lepotidas-Ao dica/cm "Aceilar
lados', você cenrorda com o uso de todo^os cootóes. No rntinlo. vck6 pode visitai "Configurar' |sita fornecer um consentímenro

cpntrolarip. Ao continuar riawgando em nosso sirc. vocr^ concorria com nossos Termos de Liso e Política de Privacidade. SAÍRA MAIS

CONFIGURAR ACEtTARTOríCS
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Limpeza de máquinas I Minuto FAEP SENAR...

92

O ISdedezejnbrode J023 SCaCDênj*: O 1 mia leitura

r4 ■* ■

Parceria com o Peppen I Minuto FAEP SENAR...
't

C3'5decie2cmbfode2023 ^ Comentar O Irrialcituia

ryv zyrríi?i

i AtLÍAC^O 3
r
wraos K TtOíOlPW.tiNOVAíAo

.*1^ l«*«- ^-v—
ÇTAISI?ORA r

!>'J ,t1
sl T

^3,.
V

aà&àts!2-^

, '1^
-• ^ --. 'vv^- ,

SENAR-PR entrega maís de 480 equipamentos.,

»1fiZ Pofcwirjsnifbíiicm csk^o» cIoíàrNAR-Pf» -19<£)2/?4

ÜU.UO I

Compo c Cia

í18?. Parcoiss lurb!i»am cursos do SB<AR-PR-19^02^24

fllBI Sííffstle aojoiemrjuebra

Siso Debtir^açio eortotada ibsícIuos-29/01/24

#179 2023; cxperiaçoor. <lo ogro crescem 40V no PR-22/D1/24

S178 Custos da produção de aves e suínos- IS/01/21

PI?? Inspc-ç-V» do máquinoa-18/12*23

a J76 Inscrição no CAR e ittJesân ao PRA • 11/17/73

'.‘175 Piogroms AorepocuôrU 2030-04/12/23

a 174 Pièmio rjiiBiJos do Paratui. cciiflrmddo edJçúo 202S • 27/11/23

Usamos cookies em nossn site pr^.ra mdhorar sua experiência, [embr.ando suas preferências e visitas repetidas. Ao clicar eni Aceitar

torios', voc6 concorda com o uso de todos os cockics. No cmuinto. wo*;é pode vislt-ir 'Configurar* paia fornecer iim consontímrntrj

controlado. Ao continuar navegando em nosso síle. você concoida com nossos Termos de Uso e Política de Privacidade. SAIBA MAIS

CONFIGURAR ACRTAR TODOS
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Manaa! da Mafcâ

AplCdJIVO

Trabdlliç Conotco

TertnQÇ du Ur.o e PítwddiUÍc

InsCTCva-Jc para tcctibcr notícás sòbrc o agro cm jua cairn ctc entrada.

D^j.tc scij £.“mail

INSCREVA-SS

Parceiros

.Vliãnça Laclea

Consecanâ Pjrauá

Paianá

riiadíJpíK

Junte-seànós!

f ífi o ••

^A‘íeínvifAf:PS>fKAií-PR/:102<-flMan:i:te!D«>d(;.Ti,'!r>p,14''an ih! CurifM-PR-Ui';íiÓiDlO OIp*Fi>n«'. 41 Zltíí-TOftSyilOÍ.-Ü^CH - r.\x,.-(n3J3 JI2 S

SIS? Püícer/aa tiíTt)l(inní cinsus «to SEtJA!l-f'[l - ^^íO?J?A

uO.Of!

CnmpocCia
1

'v '

ei82 Parcerias lurbiaam cursos do SENAR-PR -10/02/24

4181 Satra de st^a tein«?uabra e manos KPai!f0-O.Vl52/24

4180 De&tlaaçSo carreto do rssfduos 20/01/24

4179 20?3:cxportft;óes tia a^ro erc-scem40% no PR •27/01/24

.*178 Custos dcprociüçio do aves o suínos •■15/01/24

?177 Inspeçüo do máquinas • 18/12'23

4176 InscilçSo nu CAR e adesjo oa PRA -11 .'17/74

«17S Prospsina Apropocuárlo 2030 • ('/•l/IS/ijS

#174 r«èinít> Queljoí da PororuS. coníirroada uíSçào 3025-27.n 1/23

L)i<vr ioB cóflkinj.em nosso silti pára melhorar siia expttnénria. Ícmbraníln snas preifpfíndíss e vlsijás repnddas. Ao clicar em ‘'Aceitar
todos', vote còncorda com o uso detodososenokiei, No entanto, vocè podft vísitv ‘Cenfígorar" para fornecer um corisentlmonto

controlado. Ao ccntlnuar naveg.indo em nesso site. vocè concorda com nossos Temios de Uso e PoUiíca de Privacidade. SAIBA MAIS

CONFIGURAR ACEITAR TODOS
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SgED
SUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO - SUED

94
GOVERNO
DC ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N9 201900011/2019

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE 51
CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, E O

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL -

SENAR/PR E A FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO
ESTADO DO PARANÁ - FAEP.

O ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede na Av. Água Verde, n“ 2.140 - CEP 80.240-900 Viia Isabel,

Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o nS 76.416.965/0001-21, neste ato

representada por seu titular RENATO FEDER, portador da carteira de identidade 15.512.103-

3 e inscrito no CPF n9 278.171.268-01, residente e domiciliado em de Curitiba, Estado do Paraná,

ou no seu impedimento, pelo seu representante legal, doravante denominada CONCEDENTE, o

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL com sede na Rua Marechal Deodpro, 450 -162

andar, Centro- Ed. Maurício Calllet, CEP 80.010-910, no Município de Curitiba, Estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o n® 04.257.124/0001-08, neste ato representado peÍo Presidente

AGIDE MENEGUETTE, portador da carteira de identidade n® 713.380-4 e do CPF/MF sob o ns

199.715.679-20, residente e domiciliado em de Curitiba, Estado do Paraná, e a FEDERAÇÃO DA
AGRICULTURA DO ESTADO DO PARANÁ - FAEP, entidade sem fins lucrativos, com sede à Rua

Marechal Deodoro, 450 - 14® andar, Centro

Curitiba/PR, inscrita no CNPJ sob o n® 76,595.396/0001-29, neste ato representada pelo

presidente AGÍDE MENEGUETTE, doravante denominado CONVENENTES, resolvem celebrar o

presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, regido pela Lei Federal Decreto-Lei n® 9.053, de 12

de março de 1946, e pela Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n® 8.8S3,

de 8 de junho de 1994, e suas alterações, pela Lei Federal n® 4,320, de 17 de março de 1964 e

pela Lei Estadual n® 15.608, de 16 de agosto de 2007, mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

Ed. Maurício Caillet, CEP 80.010-910, em

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. Constitui objeto do presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA:

1.1 Conjugar esforços para execução do PROGRAMA JAA-JOVEM AGRICULTOR APRENDIZ no

Estado do Paraná, por meio do desenvolvimento de ações de complementação e qualificação

profissional para jovens residentes no meio rural, matriculados, prioritariamente, nas escolas

1/5- •-IÍI
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estaduais do campo que ofertam o Ensino Fundamental e Ensino Médio; e alunos da Educação

Profissional.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES

2. Constituem deveres dos partícipes:

2.1. Compete à SEED:

a) Acomparihar a execução do Programa Jovem Agricultor Aprendiz, que funcionará,

obrigatoriamente, em horário de contraturno à matrícula dos estudantes selecionados;

b) Divulgar a Parceria SENAR/FAEP/SEED, para o Programa Jovem Agricultor Aprendiz, junto aos

Núcleos Regionais de Educação;

c) Designar um técnico de seu quadro funcional, vinculado à SEED/SUED/DEDI, para coordenar e

acompanhar em nome da SEED, as ações desenvolvidas em parceria com FAEP e o 5ENAR-PR;

d) Acompanhar e avaliar as ações desenvolvidas pelo SENAR-PR, durante a implementação do

Programa Jovem Agricultor Aprendiz, por meio das comissões de verificação e monitoramento,

instituídas nos Núcleos Regionais de Educação a que as escolas participantes do Programa Jovem

Agricultor Aprendiz estejam jurisdicionadas;

e) Criar as condições necessárias, em ação conjunta com os Núcleos Regionais de Educação, para
permitir o acesso das escolas estaduais ao Programa;

f) Divulgar em toda a rede pública de ensino, o Programa Jovem Agricultor Aprendiz e a parceria
estabelecida entre a SEED, o SENAR-PR e a FAEP;

g) Ceder o espaço físico, constituído por salas de auta (quadro, televisão, vídeo e laboratório de

informática com acesso à internet}, quando houver essa disponibilidade na escola;
h) Liberar, nas escolas participantes do Programa Jovem Agricultor Aprendiz, espaço físico

adequado (pátio, jardins, horta) para realização de atividades práticas em ambientes abertos,
quando houver;

i) Selecionar estudantes a serem matriculados no Programa Jovem Agricultor Aprendiz,

priorizando os moradores de áreas rurais, sempre em contraturno;

]) Proporcionar aos alunos, inscritos no Programa Jovem Agricultor Aprendiz e matriculados em

escolas estaduais, o transporte escolar gratuito, ofertado pelo Estado, necessário para a
frequência dos adolescentes ao programa:

k) Fornecer merenda escolar para suprir as refeições necessárias aos estudantes Inscritos no

Programa Jovem Agricultor Aprendiz;

I) Agregar a carga horária do programa ao histórico escolar dos participantes;

m) Fornecer lista de escolas que interessadas no programa ao SENAR, vísandi
anual dos atendimentos.

planejamento

2.2. Compete ao SENAR:

a) Fornecer os materiais didáticos necessários para a execução do progran^a na escola; *
b) Aplicar a metodologia constante na proposta do projeto pedagógico do programa, mas turmas
organizadas, em consonância com as políticas educacionais da SEED; \
c) Auxiliar as escolas na busca de espaços alternativos para a execução do Programa, nos casos

em não haja disponibilidade de salas de aula;

2.'5 - . v’ •
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d) ResponsabiÜzar-se pelo espaço físico para as visitas técnicas constantes no Programa e pelas

autorizações prévias para o uso desses espaços;

e) Enviar à SEED, cópia das autorizações para o uso de espaços físicos fora da escoia;

f) Apresentar, ao final de cada módulo proposto, à SEED e a pedagoga das escolas participantes

do Programa Jovem Agricultor Aprendiz, o registro de aulas, as listas de chamadas, as fichas de

avaliação e relatório sobre o desenvolvimento da aprendizagem da turma;

g) Supervisionar e controlar a execução do Programa Jovem Agricultor Aprendiz;

h) Designar um técnico para coordenar o Programa;
i) Criar as condições necessárias para o acesso das equipes de verificação e monitoramento dos
Núcleos Regionais de Educação, para que possam realizar o acompanhamento da execução da

parceria;

j) Divulgar a parceria estabelecida entre a SEED, o SENAR e a FAEP para a realização dó Programa

Jovem Agricultor Aprendiz, por meio digital ou impresso;
k) Prestar à SEED e à FAEP, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre as ações

relacionadas ao Programa;

1) Fornecer certificação referente ao Programa aos estudantes que obtiverem 80% de presença

e conceito Aprovado;

m) Informar a SEED, no início de cada semestre, as escolas que entraram no planejamento de

atendimento do programa do ano.

2.2 Compete à FAEP:

a) Apoiar o 5ENAR-PR na execução e desenvolvimento do Programa JAA;

b) Acompanhar a execução do Programa Programa Jovem Agricultor Aprendiz.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES

3. O presente Termo de Cooperação Técnica vigorará a contar da data de sua publicação, por

extrato, no Diário Oficial do Estado, a cargo da SEED e encerrar-se-á em 31/12/2021.

Parágrafo Primeiro: O prazo deste Termo de Cooperação Técnica poderá ser prorrogado, desde

que devidamente justificado, mediante a celebração de termo de aditamento, a ser assinado

pelos respectivos representantes legais com condição de validade e eficácia, para assegurar o

integral cumprimento do objeto.

Parágrafo Segundo: A alteração das Cláusulas do Termo de Cooperação Técnjça-pi
Trabalho, não poderá alterar o seu objeto, ainda que parcialmente, e/T^b^
modificar a finalidade correspondente do Plano de Trabalho. j /

u do Piano de

I, não poderá

'ã
CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS
4. A celebração de contrato entre as CONVENENTES e terceiros, para a execução de serviços

vinculados ao objeto deste Termo, não acarretará a responsabilidade dir^a, solidária ou
subsidiária do CONCEDENTE, bem como, não constituirá vínculo funcional ou empregatício, ou a

a/5'
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responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais,

comerciais, assistenciais ou outro de qualquer natureza.

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E GERENCIAMENTO

5. É prerrogativa da CONCEDENTE exercer o controle sobre a execução, mediante a supervisão e

0 acompanhamento das atividades inerentes ao objeto deste Instrumento, bem como assumir a

responsabilidade pela execução, no caso de fato relevante que venha a ocorrer.

Parágrafo únlcoi A GONVENENTE franqueará livre acesso aos servidores do sistema dê controle

interno do CONCEDENTE, ou outra autoridade indicada pelo CONCEDENTE, devidamente
identificada, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos praticados, relacionados direta ou
indiretamente a este Termo.

CLÁUSUU SEXTA - DO FISCAL DO TERMO

6.1. Fica designada, como gestor/fiscal do Termo de Cooperação Técnica pela SEED a servidora
Ana Sueli Ribeiro Vandresen, CPF nS 015.904.119-86, integrante da equipe técnica pedagógica
do Departamento da Diversidade e Direitos Humanos;

6.2. Fica designada, como fiscal do Termo de Cooperação Técnica pelo SENAR a servidora Regiane
Hornung, CPF n? 664.148.229-49 DEPC-Pedagoga.

Parágrafo Primeiro: o gestor do Termo de Cooperação Técnica será responsável pelo
acompanhamento e execução do respectivo objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DENÚNCIA OU RESCISÃO

7. O presente Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado a qualquer tempo, por
acordo entre os partícipes, ou rescindido unilateralmente, mediante comunicação por escrito,

com antecedência de 30 (trinta) dias, ou por superveniência de legislação que o torne

inexequível, respondendo os partícipes pelas obrigações até aquele momento.

CLÁUSULA OITAVA-DOS RECURSOS FINANCEIROS

8. Não haverá transferência de recursos entre os partícipes para a execução do presente Termo
de Cooperação Técnica, valendo-se cada um de seus recursos próprios para o cumprimento de
suas respectivas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO
9. Caberá àSEED providenciar, por sua conta, a publicação resumlda/extrato
no Diário Oficial do Estado. í

resenteTerm

JK
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DIVULGAÇÃO
10. A divulgação das atividades previstas neste Termo de Cooperação Técnica deverá s ;r
efetuada pelos partícipes, respeitando as políticas Institucionais. / ^

4/5
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11. Para dirimir quaisquer dúvidas, casos omissos ou quaisquer questões oriundas do presente

Termo, que não possam ser resoividas peia mediação administrativa, os partícipes elegem o Foro
da Capital do,ESTADO DO PARANÁ,

E, por estarem de acordo firmam, os partícipes, o presente Termo de Cooperação Técnica, em

03 (três) vias de igual teor e forraíh na presença de 02 (duas) testemunhas.

Curitiba,

REIMATO FEDER

SECRETÁBÍO DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO 1

edo SENAR

GIDE

Presid: a FAEP

TestemunhaíL

Nome: Carlos-Augusto Cavalcanti

^ CPF: 008.5^.049-53
Ass.

/

Nome:

Ass.:

CPF:

<1. '•
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Pién, 23 de fevereiro de 2024

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que o CRAS de Pién pretende oferecer, em par

ceria com 0 SENAR, 0 curso "Jovem Agricultor Aprendiz”, o qu^l tem como público-

alvo, adolescentes de 13 aos 18 anos de idade.

Todavia, devido a carga horária, não há tempo hábil dos alunos frequentarem

o curso, almoçarem em casa e irem para a escola ou vice-versa, já que o curso é

oferecido no período matutino e vespertino.

Por esse motivo, a oferta de almoço pelo CRAS de Pién aos adolescentes ins

critos no Jovem Agricultor Aprendiz é imprescindível.

(3^ AOvVV^r G/ . 'i^
Tatiane Andreza Katzér

Coordenadora do CRAS de Piên

Portaria n° 758/2023



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

Too

PROTOCOLO 2403/2024

OBJETO Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex, tamanho pequeno com no mínimo 500g
e composta por no mínimo os seguintes itens: Arroz, feijão, legumes refogados ou saiada crua, um tipo de proteína
(carne, frango, porco ou peixe), macarrão ou outro tipo de massa e farofa, acondicionadas em embalagem apropriada

e descartável).

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) possui como objetivo a Proteção Social, que visa garantir a segurança de
sobrevivência (rendimento e autonomia); acolhida e convívio ou vivência familiar, sendo então a Proteção Social Básica

uma das proteções afiançadas pela PNAS.
A Proteção Social Básica tem por objetivos: prevenção da situação de risco através da identificação e desenvolvimentos
das potencialidades das famílias atendidas, bem como o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Dentre os serviços da Proteção Básica ofertados no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) está o Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que é um conjunto de serviços realizados em grupos, de acordo com o

seu ciclo de vida, e que busca complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco

social. Além disso, o SCFV fortalece as relações familiares e comunitárias e promove a integração e a troca de experiências
entre os participantes, valorizando o sentido de vida coletiva.

Objetivando atender adolescentes e jovens de 13 a 18 anos, o CRAS de Piên buscou junto ao Serviço Nacional de

Aprendizagem Rural - SENAR/PR uma parceria para executar o Programa Jovem Agricultor Aprendiz - JAA, que
proporciona aos participantes conhecimento e qualificação de aprendizagem profissional rural, para que desenvolvam
criatividade e habilidades práticas a serem aplicadas em seus lares, propriedades e no seu desenvolvimento pessoa

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente,
[x] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, 5 3° da Lei n®
14.133/21.

ou

[] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 22 de fevereiro de 2024.

EDUARDO Dl^RT
Agente de contratação

Decreto no 24, de 23 de janeiro de 2024

EIVARASKI



Preferturade
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁSPIEN

ÍO)PROTOCOLO N® 2403/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitex, tamanho

pequeno com no mínimo 500g, para atendimento à demanda da Secretaria de Assistência

Social e Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GALPÃO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA
CNP3: 33.949.101/0001-62

VALOR: R$ 19.729,60 (dezenove mil e setecentos e vinte e nove reais e sessenta centavos)

PERÍODO: 06 meses

Jotação Orçamentária:
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2024.

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PiEN

102
CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 006/2024

PROTOCOLO: 2403/2024

Objeto: Contratação de empresa: especializada em fornecimento de marmitex, tamanho
pequeno com no mínirtio 500g, para atendimento à demanda da Secretaria de Assistência

Social e Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GALPAÕ RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA

CNPJ: 33.949.101/0001-62

VALOR: R$ 19.729,60 (dezenove mii e setecentos e vinte e nove reais e sessenta

centavos)
PERÍODO: 06 meses

AUTORIZAÇÃO: 23/02/2024
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Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifi€ador:87568760

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 003/2024

Piên/PR, em 20 de fevereiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças EXTRATO DE CONTRATO

105Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntíricador:91 A2C687

CONTRATO N® 003/2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N" 006/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 141 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 Contratado: GALPÃO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA

CNPJ: 33.949.101/0001-62

Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de

marmitex, tamanho pequeno com no mínimo SOOg, para atendimento

à demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, na

oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.

PORTARIA N® 141 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto naLei Municipal 1.366/2019,

Valor: R$ 19.729,60 (dezenove mil e setecentos e vinte e nove reais e

sessenta centavos)

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses a contar da data de sua

publicação.RESOLVE:

^ Art. r Conceder a servidora pública Jessica Feiskí Sokaiski,

portadora da cédula de identidade civil com RG n° 5.701.106/SC

matrícula funcional 4765994, ocupante do cargo público de

Assistente Social, o pagamento de diária(s):

Data de assinatura: 23 de fevereiro de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:62EADC80

Pcríado d«

afnstnmenlo
Quanlidade (l«
diárias

N* do
Objetivo dn viagcin Destino Valor

empenho

II Encontro Estadual de

Cestito de Políticos

Públicas para Mulheres

28/02
® Curiliba/PR 2 (duas) 106,00 1377/202Í

29/02/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 014/2022Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. REFERENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 012/2022

Piên/PR, em 20 dè fevereiro de 2024. 2® ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E 300 SPARTA
ACADEMIA LTDA.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiricador:C997BC8C
O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito

Municipal, Senhor MAICON GROSSKOPF , portador da Cl n®

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do

Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR,
em conjunto com ao Secretária Municipal de Assistência Social e

Defesa Civil KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

FRAGOSO, inscrito no CPF n® 003.911.769-35 , doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro 300 SPARTA

ACADEMIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n.° 41.885.306/0001-50, estabelecida na RUA Goiânia, n®.

219, Centro, Pien, PR, CEP 83.860-000, Fone (41)984818267, por seu

representante legal, Sr. PEDRO AUGUSTO ALBERTI BRAUZA,
inscrito no CPF sob n°. 085.071.039-10, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO

Contrato n® 014/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuámente se outorgam, a saber:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 006/2024

PROTOCOLO: 2403/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de

marmitex, tamanho pequeno com no mínimo SOOg, para atendimento

à demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, na

oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.
ao

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GALPÃO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA
CNPJ: 33.949.101/0001-62

VALOR: R$ 19.'729,60 (dezenove mil e setecentos e vinte e nove

reais e sessenta centavos)
PERÍODO: 06 meses

Cláusula Primeira; O prazo de vigência e execução fica prorrogado
em 12 (doze) meses.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o valor do

contrato fica acrescido em R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e

oitocentos reais).
AUTORIZAÇÃO: 23/02/2024

w\'\v,diarininiinicípa 1 .ccin.br/amp 287
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CONTRATO NO 003/2024

REFERENTE A DISPENSA No 006/2024

CONTRATO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI

FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

GALPÃO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA.

Pelo presente Instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram; de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÉN; pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-

40; com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°

111.206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina Rudnick

Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.91Í.769-35, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de

outro a empresa GALPÃO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o 33.949.101/0001-

62, estabelecida na Rod. PR 281, n° 279, Bairro Fernandes, em Piên/PR, Cep: 83860-000, Fone (41) 99752-

3012, neste ato representado pelo, Sr. Jackson Ancelmo Gevenka, inscrito no CPF sob rP. 085.318.559-00,

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do

artigo 89 e seguintes da Lei Federal n*^ 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais, normas vigentes e

aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2024
devidamente homoiogada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em

fornecimento de maimitex, tamanho pequeno com no mínimo 500g, para atendimento à demanda da Secretaria
de Assistência Social e Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertado pela empresa classificada no certame, conforme tabela abaixo;

VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QTDE UNID.

Contratação de empresa especializada em

fornecimento de marmitex, tamanho

pequeno com no mínimo 500g e composta
por no mínimo os seguintes itens: Arroz,
feijão, legumes refogados ou salada crua, urn

tipo de proteína (carne, frango, porco ou

peixe), macarrão ou outro tipo de massa e
farofa, acondicionadas em enibalagem

apropriada e descartável, para atendimento à
demanda da Secretaria de Assistência Social

e Defesa Civil, na oferta do Curso Jovem

Agricultor Aprendiz

1 1520 UN
R$ 12,98 R$ 19.729,60

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
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^ e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando^ as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da Dispensa de licitação n ° 003/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão^e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto desta Dispensa ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: O objeto desse contrato deverá ser entregue no CRAS de Piên - Rua Campo Grande, n® 36
- Avencal - Ao lado do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes. O prazo será: Entregas periódicas nas

segundas e terças-feiras, às llhlSmin (excluindo-se feriados e pontos facultativos do Executivo Municipal).
O fornecimento do objeto será parcelado, conforme demanda semanal.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e seus quantitativos
deverão obedecer às especificações do termo de referência da DISPENSA 006/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 2

(dois) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

CláilSÚIa Terceira: Fica designado como fiscal do contrato a servidora Leticia Inez Gabardo Schroth - Assessora

de Área III, matricula: 4765780

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n® 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses a contar da data de sua publicação,
podendo ser prorrogado por igual período.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
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parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

jCIáUstila Õuinta; 0 valor total do contrato é de R$ 19.729,60 (dezenove mii e setecentos e vinte e nove reais e

sessenta centavos) no qual se inclüi todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa dá União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo, de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regulárização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, é outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

SíãúsUltf Seãrtaf Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o. interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de- Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância caiculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
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definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecído(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vler(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Çiáusulá, Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00 - Conta de despesa 3610 - Fonte de recursos 934.

DOS DIREHOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

icláüsüia^Oitãva^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar os serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) locai(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,
em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva
nota fiscal constando detalhadamente o preço, as iridicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e
prazo de garantia;
b) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
e) O dever previsto nos subitens "c" e "d" implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias
ou defeitos;

f) Atender prontamente a quaisquer determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior> inerentes ao objeto do presente contrato;

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins

de pagamento, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

i) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual

k) Paralisar imediatamente, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordò com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

I) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

\ .
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m) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
n) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, e as demais previstas em legislação
específica, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato,

o) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);
p) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei n.® 14.133, de

2021);
q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei 14.133 de 2021.

s) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
t) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
u) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato;

v) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;
w) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou Insalubre;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimerito de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos nò presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar ó órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

gíáíMátNòiíT^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dáno à Administração ou ao funcionamento
dos serviços púbiicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de efto superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar átos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^üsüÍ¥^D^Tma^ Serão aplicadas
sanções:

Paragráfo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, dá Lei no 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", T', e"g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta), dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze pòr cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a muita compensatória será de 5% (cinco por cento) a

ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sempre

ou



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

• r f-

l I i

Ho

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
' Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções reailzar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneldade para licitar ou contratar.
Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades dp caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no. impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneldade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

dé publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da' Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

'cíátísuWt)éfeimã-PnmèiTas' O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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Parágrafo Primeiro: 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo neíe fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantegem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses dé
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo^ Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021),

má S^tindá: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Unico: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

pécim^Terceira^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE/^

ou na

■y.
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qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropoiitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1», Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quirítá: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2024

h)

MAICON GROSSKOPF

Prefeito GALPAO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA

CONTRATADO
TANTE

-

c

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

NAIi^Y CAROLl^E DE ARAÚJO
( Procuradofia Jurídica
V OAB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso Assinatura:

Assinatura:Nome: Leticia Inez Gabardo Schroth
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Publicado por;
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3* Ficam revogadas as disposições em contrário

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 003/2024

Piên/PR, em 20 de fevereiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças 113EXTPATO DE CONTRATO

Publicado Dor:

Ana Claudia Klassar Augustir
Código Identificador:91A2C'í87

CONTRATO N° 003/2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 006/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 141 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 Ccrtratado; GALPAO RESTAURANTE E CHOPERIA LTPA

CNP.I: 3.3.949.101/0001-62

• Objeto: Contratação ae empresa especializada em fornecimento de

marmitex, tamanho pén^eno com no minimo 500g, para atendimento

à demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, na

''f*rta do Curso -lovem Agricultor Aprendiz.

PORTARIA N" 141 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024

Concessão de diária para se>vidor^a) DÚbHrofa).

.A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretána de Administraçã'' t

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, nc uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

Vaior: RS '9.72*3,60 ^dezenove mil e setecentos e vinte e nove reais e

sessenta centavos)I

I

F-az-'

pubPcacãc.

df Vigência: 06 (seis) meses a contar da data de su?
RESOLVE:

Art. r Conceder a servidora pública Jessira Fçisk* Sokaishi,

portadora da cédula de identidade civil com RG n® 5 701

matrícula funcional 4765994, ocupante do cargo DÚblico
Assistente Social, o pagamento de diária(s):

Data de assinatura: 23 de fevereiro de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Período d«

afasiamcnto
Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:62EADC80

Quinlidade dc
diárias

N* <*3
Ubjrlivo da viagem Destino Valor

li Encomro Estadual de

Cestio de Políticas

Públ.cas para Mulheres

2gA)2

29/02a024
Curti iba/PR 2(duas) 106,00 l?77,':02í

(

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 014/2022Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. REFERENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 012/2022

2° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O
MlíNICÍPIO DE PIÊN E 300 SPARTA
ACADEMIA LTDA.

Piên/PR, em 20 de fevereiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar A.ugustin

Código ldentiricador:C997BC8C
O MUNICÍPIO DE PIÊN. pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n® 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Senhor MAICON GROSSKOPF , portador da Cl n®

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente c

domic’l’ado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do

^'1u^lCÍpio Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR

em conjunto com ao Secretária Municipal de Assistência Social e

Defesa Civil KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

FRAGOSO, inscrito no CPF n° 003,911.769-35 , dorava.’’*?;

denorhinada CONTRATANTE, e de outro 300 SPARTA
ACADEMIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

OiPf sob n,° 41.885.306/0001-50, estabelecida na RUA Goiânia, n®

219, Centro. Pien, PR. CEP 83,860-000, Fone (41)984818267, por sei-

representante legal, Sr. PEDRO AUGUSTO ALBERTI BRAUZA.
■nscrito no CPF sob n®. 085.071.039-10, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADTIIVO

Contrato n® 014/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

muíuamente se outorgam, a saber:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LIClTACÃO 006/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR\ÇÃ0
FINANÇAS

E I

I

CONTRATAÇÃO DIRETA
Oi.spensa de Licitação N® 006/2024

PROTOCOLO: 2403/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de

marmitex, tamanho pequeno com no mínimo 500g, para atendimento

à demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, na

.'ferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.
ao

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GALPÃO RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA
CNPJ: 33.949.101/0001-62

V.^ALOR: R$ 19.729,60 (dezenove mil e setecentos e vinte e nov^

mais e sessenta centavos)
PERÍODO; 06 meses

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado
e.m .12 (doze) meses.

Cláu.sula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o valor do

contrato fica acrescido em R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e

oitocentos reais).
AUTORIZAÇÃO: 23/02/2024

Vv-ríw.Jiarioiríiu-içipLà com.br/an.n 28"


